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			Prefácio à segunda edição


			Este livro foi gestado no início da década de 2010 e publicado, em sua primeira edição, em 2016. Desde então tem servido como um manual introdutório em vários cursos da área de Humanidades. Nele, apresento uma visão sistemática dos argumentos e das práticas argumentativas que possa servir tanto para estudos acadêmicos quanto para o entendimento e a participação em discussões argumentadas nos mais variados contextos sociais. O emprego do livro em sala de aula, as sugestões de colegas e o estudo continuado da bibliografia referente à análise argumentativa permitiram reconhecer a importância de desenvolvimentos mais pormenorizados de alguns temas, bem como de ajustes na exposição de outros. Esta segunda edição apresenta uma revisão cuidadosa de todos os capítulos, e não somente no que tange ao estilo expositivo. Detalhamentos conceituais significativos foram acrescentados no correr da obra, e, em alguns casos, reestruturações completas de capítulos foram propostas. Além disso, novos exercícios, e suas respectivas correções, foram adicionados. Leitores da primeira edição do livro encontrarão tópicos não recobertos naquela versão e abordagens renovadas de muitos temas ali presentes. Destaco, a seguir, somente as grandes modificações constitutivas da segunda edição:


			• Exposição desenvolvida do papel das sentenças não assertivas nos argumentos (capítulo 1);


			• Aprofundamento da análise dos tipos de sentença e de seus componentes (capítulo 1);


			• Reformulação ampla da exposição sobre definições (capítulo 2);


			• Nova apresentação das noções de dedutividade e indutividade, com impacto no modo de avaliar os argumentos (capítulo 3);


			• Inclusão de uma nova seção com sugestões para diagramar argumentos complexos (capítulo 5);


			• Unificação das avaliações inferencial e sentencial em um só capítulo; discussão detalhada dos critérios para a avaliação das premissas (capítulo 6); 


			• Apresentação introdutória do método da dedução natural (capítulo 7);


			• Detalhamento tanto das noções de condições necessárias e suficientes quanto dos métodos de Mill (capítulo 8);


			• Reformulação ampla do capítulo 9, que passa a incluir como tema as formas de argumentação incoerente e os vieses cognitivos;


			• Caracterização pormenorizada das controvérsias argumentativas em contraste com disputas (capítulos 10 e 11);


			• Detalhamento da noção de agir racional à luz da ideia de responsividade a razões (Epílogo).


			Muitos leitores da primeira edição fizeram sugestões que colaboraram para esta nova versão, e sou grato a todos. Em particular, agradeço aos professores Antônio David, Denílson Cordeiro e Saulo de Freitas Araújo por observações críticas detalhadas ao texto. Espero que, com todas as modificações da segunda edição, este livro ofereça contribuições ainda mais abrangentes para a formação crítica dos leitores.


		




             


		

			Introdução


			Este livro tem por base vários cursos de graduação que ministrei no departamento de filosofia da Universidade de São Paulo. Buscava, nesses cursos, oferecer aos alunos ferramentas interpretativas por meio das quais a compreensão dos textos filosóficos avançasse para além daquilo que uma leitura ingênua ou mesmo um simples resumo forneceriam. Em geral, a formação acadêmica brasileira em filosofia enfatiza a leitura de autores clássicos, cujas doutrinas os estudantes devem reconhecer em seus traços gerais. Para que sedimentem um entendimento razoável das posições filosóficas desses autores, os estudantes, assim se supõe, já devem possuir habilidades refinadas de leitura e análise que os capacitam para tanto. Contudo, sem o exercício explícito de técnicas específicas de reconstrução e interpretação de textos, não se deve esperar que o alunado vá além da aplicação, por vezes irrefletida, de esquemas espontâneos de análise, os quais muitas vezes são insuficientes para capturar as finuras conceituais das posições filosóficas estudadas. Sem tematizar quais as habilidades efetivamente requeridas para a devida compreensão dessas posições, não se saberá se esses esquemas espontâneos de compreensão são mesmo suficientes, e os estudantes arriscam-se a passar pela formação acadêmica com grandes deficiências técnicas, porque nunca tiveram a chance de reconhecer e aperfeiçoar, metodicamente, seus esquemas de leitura e análise. 


			Decerto, essas dificuldades não se limitam ao estudo de obras filosóficas. Textos teóricos das mais diferentes áreas, quaisquer que sejam seus formatos (artigo, capítulo, manual etc.), exigem formas de análise que excedem em muito os modos ingênuos de leitura. Em outro livro, propus um método de fichamento por etapas que permite explicitar diferentes níveis de organização do texto estudado: inicialmente cabe dividir as grandes partes temáticas; em seguida, reconhecer as sucessivas tarefas lógicas pelas quais os temas são desenvolvidos no interior dessas partes; por fim, traçar considerações sintéticas sobre o movimento expositivo global por meio de três noções-chave: problema, tese ou posição e argumentação.1 Ao ganhar habilidade na escrita de fichas desse tipo, normalmente já se consegue ler com um bom nível de compreensão textos teóricos de grande complexidade. Entretanto, particularmente quanto ao item final da ficha sintética, a argumentação, há uma série de aprofundamentos que exigem, por si sós, uma abordagem autônoma. É exatamente o que este livro vem oferecer. Dado algum treino de leitura segundo nosso método de fichas, os estudantes conseguem reconhecer os amplos movimentos expositivos de textos teóricos e os principais conceitos aí introduzidos, bem como localizar as teses centrais defendidas. Entretanto, nesse tipo de leitura, faltam técnicas para entender de que forma as teses são legitimadas e para avaliar se essa legitimação foi bem-sucedida. Desse modo, deixa-se de lado um aspecto essencial dos textos teóricos: os argumentos, momentos expositivos em que as teses apresentadas são efetivamente justificadas. Em particular, parece-me que um dos traços que permite reconhecer o discurso filosófico no correr dos tempos é o caráter argumentado da defesa das teses apresentadas. Um discurso filosófico elabora uma posição acerca de problemas conceitualmente muito amplos e que não aceitam uma solução empírica simples. O que marca a defesa filosófica de tal posição não é um apelo a preferências pessoais ou a autoridades instituídas, e sim a construção de uma justificativa racional, ou seja, a apresentação de razões que buscam garantir a correção da posição defendida. Sem pretender uma caracterização geral da filosofia, insisto apenas em que o entendimento dessa sustentação racional e sua avaliação exigem análises bastante específicas, que extrapolam o valioso trabalho de reconstrução da estrutura expositiva global do texto. 


			Não se trata de reduzir a filosofia ou os discursos teóricos em geral à argumentação stricto sensu, visto que há outros aspectos expressivos, não necessariamente argumentativos, que contribuem para constituir as posições defendidas. Além disso, importa reconhecer que se argumenta em muitos contextos que não o filosófico ou o científico. Dessa maneira, ao menos parte das técnicas argumentativas exigidas para a compreensão de textos filosóficos e científicos desenvolve habilidades críticas cuja aplicabilidade vai bem além de estudos altamente especializados. Neste livro, apresentarei a argumentação em seu caráter de atividade discursiva ampla, isto é, passível de ser exercida em muitos contextos, e não só naquele das discussões filosóficas acadêmicas. Nesse sentido geral, a argumentação é uma prática social de defesa de teses ou posições não evidentes por meio de justificativas racionais. Essa defesa normalmente envolve uma confrontação lógica entre posições rivais, o que ocorre em diversos tipos de debates. O principal instrumento para a progressão das argumentações, assim entendidas, são os argumentos, estruturas discursivas que buscam oferecer razões para teses não imediatamente óbvias. Neste livro, buscarei esclarecer o que são argumentos, quais são seus componentes, seus pressupostos, bem como algumas de suas formas mais comuns. Não me aprofundarei em uma discussão teórica desses temas. Mantenho o espírito dos cursos em que me baseei para escrever esta obra, nos quais ensinava procedimentos que qualificassem os alunos a compreender mais finamente o discurso filosófico. Assim, vou expor vários tópicos voltados ao reconhecimento, à reconstrução e à avaliação de argumentos, os quais serão fixados por meio de exercícios apresentados ao final dos capítulos. Espero, dessa maneira, que os leitores sedimentem as aptidões básicas de compreensão e produção de discursos argumentativos.


			Na maior parte do livro, a análise vai centrar-se nos argumentos isolados, isto é, tomados como produtos de processos discursivos muito mais amplos, os debates, nos quais as argumentações ocorrem. Os dois capítulos finais versam justamente sobre aspectos centrais dessas discussões argumentativas entendidas como ocasiões para a sustentação de posições, amiúde em contraste com posições alheias. A argumentação será abordada, então, como um tipo de processo, do qual os argumentos são os produtos, passíveis (conforme já terá sido visto na primeira parte da obra) de análise autônoma. Do ponto de vista técnico, importa, quanto a esses capítulos finais, aprender a reconhecer quais são os tipos de controvérsias, quais as condições para o seu exercício de modo racionalmente produtivo, quais os movimentos argumentativos constituintes da sua dinâmica e como seus resultados devem ser avaliados. 


			Cabe ressaltar que esses temas gerais (a estrutura dos argumentos e os debates em que são usados) alcançam domínios muito mais extensos que aqueles do campo temático da filosofia, no interior do qual este livro foi gestado. Os tópicos abordados no correr dos capítulos não interessam só a estudantes de filosofia, uma vez que poderiam ser ensinados em vários cursos acadêmicos. Que os argumentos tenham tais estruturas, que os testes avaliativos de sua eficácia sejam esse e aquele, é algo que serve a especialistas de várias formações, tais como: juristas, jornalistas, administradores, políticos, cientistas etc. É verdade que a participação em discussões ligadas às áreas de atuação desses profissionais exige níveis consideráveis de conhecimento especializado. Em um júri, promotores e advogados devem conhecer bem os códigos legais vigentes para construir a defesa ou a acusação de um réu. Em um colóquio científico, os participantes devem conhecer os dados e as metodologias específicas da disciplina sobre a qual as discussões ocorrem. De qualquer modo, independentemente do conteúdo particular das discussões, conhecer e usar bem as estruturas argumentativas tornará mais convincente o posicionamento dos participantes nesses debates especializados. 


			Além disso, é inegável que a argumentação, principalmente em seu caráter de prática discursiva, é uma atividade facilmente reconhecível fora do domínio acadêmico. Longe de ser algum tipo de exercício especializado, a argumentação está presente em diversas situações do convívio social, de maneira que conhecer bem as técnicas de reconstrução e avaliação de argumentos capacita os interessados a nelas agir mais lúcida e eficientemente. Considerem os seguintes exemplos:


			• diversos meios de comunicação promovem debates ou oferecem espaços para que o público expresse sua posição e discuta um tópico;


			• em época de eleições governamentais, os candidatos discutem entre si, tentando exibir propostas que sirvam como razões para receber os votos. Por sua vez, os eleitores devem saber pesar os prós e contras das propostas apresentadas, se almejam votar de modo responsável;


			• em assembleias ou reuniões de grupos variados, é comum tentar convencer os colegas acerca da importância de uma certa questão ou acerca de qual curso de ação seguir;


			• negociações dos mais variados tipos exigem análises meticulosas dos dados disponíveis e seu emprego cuidadoso em tentativas de conciliar interesses diversos e, por vezes, opostos;


			• fóruns de discussão on-line estão abertos a contribuições que auxiliem os posicionamentos ali sugeridos a avançar produtivamente.


			Essas são só algumas situações em que pessoas com as mais diversas formações culturais e profissionais se engajam em discussões argumentativas. Sem dúvida, cada uma delas envolve particularidades procedimentais e de interações que exigem um aprendizado específico. Em todo caso, nelas há núcleos argumentativos similares, os quais podem ser estudados sob uma perspectiva teórica una. Neste livro, discutirei os componentes gerais dos argumentos e das discussões argumentativas, e espero capacitar os leitores a reconhecer e avaliar os argumentos com que se defrontem, bem como a participar produtivamente das discussões que lhes interessem, no sentido de saber propor argumentos convincentes, evitar falácias, responder a objeções, lançar críticas, entre outros procedimentos discursivos marcantes da argumentação. De um ponto de vista global, o objetivo do livro é oferecer recursos analíticos para a compreensão de argumentos e discussões racionais concretas, isto é, com as quais os leitores podem, de fato, se envolver conforme suas obrigações profissionais ou suas preocupações pessoais e civis. Não pretendo desenvolver, aqui, análises históricas sobre a argumentação, nem fixar-me em questões teóricas de lógica. A ênfase está na aquisição de técnicas que contribuam efetivamente para um ganho no desempenho voltado quer para a interpretação e avaliação, quer mesmo para a criação de discursos argumentados nas situações cabíveis. 


			Em relação a esse aspecto “criativo”, vale salientar que a análise argumentativa não se limita a capturar e escrutinizar discursos alheios, mas pode ser sedimentada como habilidade privilegiada para interpretar as situações vividas, formar crenças sobre os mais variados estados de coisas mundanos e tomar decisões acerca de cursos de ação a seguir e mesmo acerca de valores a assumir. Os exercícios pacientes de reconstrução e avaliação de argumentos tendem a densificar o próprio modo de pensar, que passa, cada vez mais habitualmente, a clarificar as próprias crenças e a buscar razões para sustentá-las, em vez de obstinar-se com posições dogmáticas e repetir erros de raciocínio. O exercício da análise argumentativa consolida, destarte, uma autorregulação racional com um forte potencial transformador da vida prática.2 


			Cabe ainda expor uma última característica nuclear da análise argumentativa aqui proposta. Os recursos analíticos que a compõem são extraídos, em grande medida, do domínio conhecido como lógica informal, um campo de estudos constituído por combinações de diferentes abordagens que almejam distinguir e estudar, em seus aspectos nucleares e relações, os argumentos e as situações argumentativas reais, e não apenas seus esquemas abstratos formalizados.3 Nesse sentido, a análise argumentativa tem relativa autonomia quanto aos métodos desenvolvidos pela lógica formal ou simbólica. Com efeito, há um debate bastante complexo acerca das relações entre lógica formal e informal, e não é caso de retomá-lo em detalhes.4 Importa somente atestar a importância de um estudo não formalizado dos argumentos. Inicialmente, deve-se reconhecer que a lógica informal não vai se limitar a considerar os conteúdos particulares de cada inferência, deixando todos os aspectos referentes à forma dos argumentos para a lógica simbólica. Não é nada disso; a lógica informal almeja fixar normas e procedimentos gerais para o reconhecimento e a avaliação dos discursos argumentativos; ela se constitui como uma abordagem teórica sistemática, tal qual a lógica formal. E, nessa busca por sistematicidade e generalidade, esse tipo de análise aborda os aspectos relativos à forma dos argumentos. Não há, assim, mútua exclusão entre lógica formal e informal. Um exemplo notável disso é a noção de validade das inferências argumentativas, a qual, em grande medida, está ligada às formas dos argumentos e, mesmo assim, tem bastante pertinência para a análise informal dos discursos argumentativos. Não se deve, portanto, pensar que há uma divisão de tarefas entre lógica formal e informal que corresponderia, respectivamente, ao estudo da forma e do conteúdo das estruturas argumentativas. Na verdade, o cerne da distinção entre os dois tipos de lógica se encontra no emprego de linguagens simbólicas artificialmente construídas. Na lógica informal, tenta-se clarificar as estruturas argumentativas tais como formuladas em linguagem natural, isto é, nos idiomas em que as pessoas se comunicam habitualmente, sem que seja preciso traduzir essas estruturas para uma linguagem artificial altamente especializada, somente na qual seria, então, possível explicitar as relações inferenciais ali vigentes. A lógica informal considera os argumentos tais como empregados na linguagem comum, o que implica levar em conta seus contextos de uso, os critérios de aceitabilidade e relevância ali em vigor, a inserção dos argumentos em amplas controvérsias etc. Diferentemente disso, a lógica formal, tal como estabelecida no final do século XIX e início do século XX, abstrai todo conteúdo material das sentenças para desvelar a sua pura forma proposicional e investigar diferentes tipos de encadeamentos passíveis de se obter entre elas, sem precisar referir-se às circunstâncias concretas de seu uso. Enfatiza-se, nesse estudo, a microestrutura lógica das sentenças, isto é, a sua composição por conectivos, quantificadores e outros conceitos puramente formais. Por meio disso, é possível, por exemplo, antecipar com grande precisão as possibilidades de encadeamentos válidos para certos tipos de formas proposicionais. Por sua vez, a análise informal dos argumentos recorre a métodos não claramente mecanizáveis e que não portam tamanha força preditiva; ainda assim, tal análise revela aspectos da argumentação normalmente não explorados pelo estudo das formas proposicionais e suas conexões abstraídas de todo conteúdo situacional. 


			Não é o caso de apontar uma incomensurabilidade temática entre lógica formal e análise não formalizada dos argumentos, como se alguns dos tópicos mais explorados nessa última (tais como a noção de aceitabilidade das premissas e a de sentenças implícitas) jamais pudessem ser abordados de modo puramente formal. Com efeito, não é impossível alterar alguns parâmetros da lógica formal clássica, para que ela abarque os temas acentuados pela análise não formalizada.5 Em todo caso, permanece uma diferença metodológica geral, há pouco mencionada. Não é o caso, em uma análise argumentativa não formalizada, de traduzir as sentenças em linguagem natural para uma linguagem simbólica criada artificialmente. De fato, haverá, na análise argumentativa, esquematizações dos argumentos a partir da forma lógica de algumas sentenças, além de diagramações do movimento inferencial estudado. Mas trata-se aí somente de recursos para tornar intuitivos aspectos estruturais dos argumentos analisados, recursos que não excluem a consideração de outros aspectos concretos dos argumentos, o que é bem diferente de uma tradução para uma linguagem simbólica artificial. Desse modo, o que marca a especificidade da análise argumentativa, em contraste com a análise puramente formal dos argumentos, é a centralidade de aspectos por assim dizer “materiais” da argumentação, os quais são tematizados conjuntamente com os aspectos ligados à forma lógica das estruturas argumentativas, e não simplesmente suspensos ou abstraídos para que só esses aspectos formais sejam explorados por meio de linguagens artificiais. Exemplos desses aspectos materiais ou contextuais são: os dados relevantes para determinar a aceitabilidade das premissas, o caráter apropriado ou inapropriado da linguagem em que o arguidor se comunica, tendo em vista o público ao qual se dirige, os pressupostos factuais ou conceituais que operam como premissas implícitas, as diretivas intelectuais para a exposição e avaliação de argumentos, a dinâmica das controvérsias em que os argumentos estão inseridos etc. Nenhum desses temas parece ser exaurível por um estudo das formas proposicionais e seus tipos de encadeamentos, conquanto, conforme afirmado acima, não sejam completamente estranhos a tal estudo. Isso quer dizer que a análise argumentativa não formalizada circunscreve um âmbito de atuação mais vasto do que aquele comumente explorado pela lógica formal (ao menos em sua versão clássica), e o explora por meios próprios, não redutíveis àqueles da análise simbólica. Em todo caso, eu insisto, não há oposição entre essas perspectivas teóricas, mas, antes, possibilidades de complementação. Saber técnicas de lógica formal certamente contribui para apreender com clareza as relações inferenciais entre as sentenças, além de permitir uma exploração aprofundada da sintaxe lógica interna às sentenças. Meu ponto é somente que essas técnicas não esgotam a complexidade nem da argumentação enquanto prática social por meio da qual se tenta justificar teses não óbvias, nem dos argumentos como instrumento discursivo central para que as discussões racionais avancem em contextos concretos. A análise argumentativa, por sua vez, familiariza os interessados com alguns aspectos constitutivos da complexidade da atividade argumentativa que normalmente não são abarcados pela lógica formal.


			É imprescindível salientar que o campo de estudos da análise argumentativa é extenso e comporta divergências de interpretação, o que, sem dúvida, motivou-me a preparar esta obra. Afinal, se um só dos livros publicados sobre o tema se confirmasse como uma abordagem abrangente e definitiva, bastaria consultá-lo. Porém, há tal riqueza conceitual inerente aos temas e técnicas da análise argumentativa, que o seu estudo comporta vários caminhos exploratórios, nem todos plenamente compatíveis. Tendo me dedicado, por um longo período, a estudar livros e artigos dessa área, proponho uma abordagem que julgo pertinente ao menos para salientar alguns tópicos nucleares referentes à argumentação e para descrever procedimentos que auxiliem em seu entendimento. É claro que minha exposição se serve amplamente de resultados já estabelecidos em importantes textos sobre o assunto, os quais serão devidamente mencionados no transcorrer dos capítulos. Entretanto, em seu traçado geral, o conteúdo deste livro não é redutível a nenhum deles, e reflete escolhas teóricas e desenvolvimentos temáticos próprios. Não pretendo, com isso, esgotar os tópicos abordados, e sim apresentar uma concepção de análise argumentativa (entre outras possíveis) que seja capaz de fortalecer as capacidades de compreensão e mesmo de produção de argumentos, além de servir como guia para o engajamento produtivo em discussões racionais.


		




             


		

			Capítulo 1


			Estrutura básica e uso dos argumentos 


			Neste capítulo inicial, vamos estudar, em termos bem gerais, o que são argumentos, quais seus componentes e seus principais contextos de uso. Ao expor com detalhe a função de justificativa lógica marcante dos argumentos, esperamos, na seção final, deixar clara a distinção entre argumentar e explicar.


			1) Estrutura e função dos argumentos A estrutura geral dos argumentos


			A noção de argumento não é unívoca, mas utilizada, com sentidos bastante específicos, em áreas como linguística, matemática, ciência da computação (por exemplo, em certos contextos técnicos, entende-se por argumentos os termos ou as expressões sobre os quais opera uma função lógica). É importante, então, delimitar, de maneira precisa, como esse tópico central será compreendido no correr deste livro. Defino argumentos como estruturas discursivas por meio das quais se justifica uma tese que, por si só, não é evidente. Essas estruturas discursivas são normalmente empregadas em situações sociais, tais como investigações, para buscar compreender eventos dos mais variados tipos, negociações, tomadas de posição práticas etc. Conquanto sejam situações bastante diferentes quanto às suas finalidades e quanto às etapas de sua ordenação, nelas se podem reconhecer núcleos argumentativos típicos em que se busca estabelecer racionalmente um ponto controverso. Como se compõem tais núcleos? De início, consideremos que os argumentos são constituídos de, ao menos, três elementos:


			• Uma conclusão, isto é, uma tese não evidente que exige suporte lógico para se mostrar aceitável;


			• Uma ou mais premissas, que funcionam como justificativa ou razão para aceitar a conclusão;


			• Uma inferência, quer dizer, um tipo de passagem lógica entre a(s) premissa(s) e a conclusão. 


			Essa descrição é tão ampla, que permite mesmo incluir sequências de imagens como exemplos de argumentos. De fato, os métodos da análise argumentativa já têm sido aplicados em estudos críticos acerca de propagandas que veiculam conteúdos de grande impacto sensorial a fim de convencer um determinado público para a compra ou usufruto dos produtos ou serviços anunciados.6 Neste livro, não explorarei esse tema. Vou me centrar em explorar os argumentos construídos em linguagem verbal e escrita, ou seja, tomados como conjunto de sentenças, das quais, conforme mencionado, pretende-se que uma delas (a conclusão) seja sustentada logicamente pelas demais (as premissas), que oferecem razões para a sua aceitação. E o laço inferencial que realiza a justificação pode ser ao menos de dois tipos, dedutivo ou indutivo, tema que será explorado no terceiro capítulo. 


			Vale notar que há uma diferença “ontológica”, por assim dizer, entre os componentes dos argumentos. As premissas e a conclusão são sentenças, isto é, conjuntos ordenados de palavras reprodutíveis, grafáveis e, assim, capturáveis concretamente. Já a inferência não é algo concreto no mesmo sentido, que se acrescentaria ao lado das sentenças para a elaboração dos argumentos. A inferência é o próprio processo de conectar, pela leitura ou enunciação, as premissas e a conclusão. Ela não é, então, um dado material tal como as sentenças; ela não se exibe, ao menos não imediatamente, como algo percebido no mesmo nível delas. É preciso realizar a passagem entre as sentenças para produzi-la. É verdade que a inferência pode ser tematizada como um objeto, e então analisada em termos dos seus graus de força ou de suas falhas, mas isso exige outras habilidades que a mera atestação das sentenças constituintes de um argumento. Daí que uma capacidade inicial fomentada pela análise argumentativa seja reconhecer as inferências. Afinal, trata-se do elemento não imediatamente perceptível dos argumentos, cuja apreensão exige um tipo de compreensão lógica que muitas vezes não é nítida para quem nunca se dedicou a algum tipo de estudo sobre os argumentos. É possível se deixar convencer por um argumento sem entender exatamente qual é a força inferencial ali em ação e como ela opera, uma vez que o laço lógico nem sempre é visível ou audível do mesmo modo como ocorre com as sentenças.7


			A inferência é passível de diferentes tipos de análise. É legítimo, por exemplo, tentar investigá-la como uma espécie de ato que ocorre no “interior” dos sujeitos que a efetuam. Essa perspectiva psicológica não será desenvolvida neste livro. Pretendo abordar a inferência em seu aspecto lógico, como um tipo de conexão entre as sentenças de um trecho discursivo. Além disso, deve ficar claro que a relação inferencial em pauta é aquela por meio da qual se justifica uma sentença com base em outras sentenças. Essa limitação de escopo é importante, já que são vários os tipos de relação entre sentenças por meio de inferências, e não pretendo explorá-los de modo exaustivo. Aliás, como veremos no final do capítulo, nem sempre é fácil distinguir a relação inferencial argumentativa daquela explicativa. 


			Uma precisão terminológica importante acerca das inferências argumentativas deve ser mencionada. Alguns autores distinguem entre relações de consequência lógica (em vigor nos argumentos dedutivos) e relações de inferência (em vigor somente nos argumentos indutivos). Não seguirei essa distinção. A explicitação da relação entre sentenças em um argumento dedutivo como “consequência lógica” supõe a análise formal desse último, isto é, a análise de relações derivadas da forma proposicional purificada de referências a contextos concretos de uso. Não é esse ponto de vista totalmente formal, assim como não era aquele de uma investigação “psicológica” dos argumentos, que será desenvolvido no correr desta obra. Expor as relações de consequência lógica é uma tarefa que se concentra, por assim dizer, na “contraparte abstrata da justificação e explicação”, conforme a expressão de David Sherry.8 Interessa, nesse tipo de análise, exibir relações válidas entre puras formas proposicionais, o que, muitas vezes, leva a resultados bem distantes das práticas argumentativas em situações cotidianas. Desse ponto de vista, a explicitação das relações de consequência lógica não é identificável à análise das estruturas argumentativas utilizadas em discussões para justificar conclusões duvidosas. Parece, então, preferível nomear o aspecto relacional das sentenças de “inferência”, e não de “consequência lógica”. Distinguimos, dessa maneira, um elemento do argumento concreto, o qual, por sua vez, cumpre analisar em todos os seus aspectos constituintes, sem que o exame se limite à sua forma abstrata. Em suma, englobarei, por meio da noção de inferência, tanto as relações de consequência dedutivas quanto as passagens lógicas indutivas.    


			Movimento inferencial e expressão discursiva


			Notemos, agora, a relativa independência do movimento inferencial quanto à expressão dos discursos argumentativos em linguagem natural. Com efeito, uma característica marcante das inferências argumentativas é a sua unidirecionalidade: o movimento inferencial argumentativo sempre parte das premissas para chegar até a conclusão. Esta é a passagem lógica constituinte dos argumentos: as premissas são assumidas e, com base nelas, espera-se sustentar racionalmente a conclusão. É somente por meio dessa ordem que os argumentos operam; as inferências sempre são lançadas a partir das premissas para a conclusão em vista. Ocorre que nem sempre as formulações argumentativas em linguagem natural respeitam essa ordem lógica. Consideremos alguns exemplos para exibir essa disparidade:


			• É claro que não vai chover hoje. Há poucas nuvens no céu. E nenhuma previsão meteorológica considerou essa possibilidade. 


			Nesse caso, a primeira sentença é defendida com base naquilo que se veicula nas outras duas. A conclusão é, dessa maneira, apresentada já de início, antes mesmo de que as razões para sustentá-la sejam formuladas, o que é bastante comum nos discursos argumentativos cotidianos. No entanto, é somente por meio dessas razões que a conclusão se estabelece de modo legítimo. Assim, o movimento inferencial desse argumento opera de forma invertida quanto à sua formulação discursiva. 


			Vejamos outro exemplo:


			• Você tem poeira vermelha nos sapatos. Isso quer dizer, então, que você foi aos Correios agora pela manhã, pois eles estão reconstruindo a calçada em frente da agência, e a poeira resultante da reforma é bem avermelhada. Não há, obviamente, nenhum outro lugar em reforma próximo daqui ao qual você pudesse ter ido.


			Nesse exemplo, a conclusão (“você foi aos Correios agora pela manhã”) não está nem no início nem no fim do discurso. Ela se encontra entre outras sentenças que funcionam como premissas para sustentá-la. 


			Como se vê, nos discursos argumentativos em linguagem natural, nem sempre há uma sequência óbvia entre premissas e conclusão, o que, por vezes, torna bastante confusa a compreensão das relações lógicas ali vigentes. Esse é um dos motivos basilares para se dedicar ao estudo da análise argumentativa. É comum que a ordenação das sentenças em linguagem natural não exprima a sequência inferencial ali operante, e, para compreender e posteriormente avaliar com cuidado essa última, alguns recursos técnicos se fazem imprescindíveis.  


			Função geral dos argumentos


			Nesta seção, proponho explorar minimamente o âmbito de uso dos argumentos, o que permitirá lançar nova luz aos seus elementos estruturais. O principal papel desempenhado pelos argumentos é oferecer sustentação racional para uma tese, isto é, uma sentença que carece de demonstração ou sustentação. As sentenças que figuram como conclusões não são autoevidentes; elas não se atestam, por si próprias, de modo imediato. Conforme o exemplo acima, se simplesmente se anuncia que não choverá hoje, sem nada acrescentar a essa afirmação, ela soa como uma previsão temerária. A meteorologia lida com circunstâncias incertas, e afirmações sobre o tempo exigem o apelo a algum tipo de dado ou evidência que ofereça suporte para o que se quer defender. O âmbito das previsões meteorológicas é, assim, exemplar para caracterizar um aspecto constituinte dos argumentos. A sua construção e veiculação se aplica a contextos em que há dúvida, incerteza, ou em que as opiniões e crenças sustentadas são passíveis de aperfeiçoamento mediante discussões ou considerações de novos dados. Em suma, é preciso argumentar quando uma sentença não se impõe de modo imediato e incontestável, seja porque não se sabe exatamente qual é a situação que se confronta, seja porque não se aceita de modo pacífico certo entendimento da situação em pauta. Assim, as teses que atuam como conclusões em argumentos exprimem opiniões, crenças, sugestões, hipóteses que não são, ao menos no contexto de discussão em vista, evidentes. Aquilo que é passível de figurar como conclusão de um argumento não se impõe pacificamente como certo ou seguro, mas requer algum tipo de sustentação que garanta a sua aceitabilidade. A argumentação não é senão um meio para oferecer sustentação a sentenças desse tipo. 


			Esse meio se opõe a vários outros comumente empregados para formar opiniões e tomar decisões. Uma pessoa pode simplesmente agir por impulso, conforme o sentimento que lhe domine a consciência em determinado momento, ou pode tomar teses por verdadeiras tão somente porque assim lhe agrada ou porque essas teses parecem concordar com outras crenças prévias, desobrigando-se de uma reflexão mais pormenorizada e regozijando-se em uma atmosfera acolhedora de familiaridade. Também pode seguir cegamente o que os “tutores” espirituais e políticos ditam como certo, sem se preocupar em verificar por métodos confiáveis a correção de suas afirmações. Enfim, uma pessoa pode simplesmente aderir ao senso comum veiculado pelos grupos sociais com os quais se identifica, repetindo bordões e atitudes que simplesmente herdou por aprendizado implícito ou doutrinação. Todos esses meios estão sujeitos a diversos tipos de falhas de raciocínio e vieses cognitivos (alguns dos quais serão estudados no capítulo 9) e, de modo mais grave, não fomentam uma regulação reflexiva que permitisse o reconhecimento de tais erros e fornecesse recursos para evitá-los e corrigir os resultados por eles deturpados. Por sua vez, conquanto não seja infalível, a argumentação, quando bem praticada, permite avaliar o tema em pauta à luz de toda evidência relevante disponível, o que favorece formar crenças e tomar decisões que levam em conta, de modo muito mais satisfatório, os componentes dos estados de coisas visados.


			Ainda que se confirme como um meio poderoso de conhecer e agir em contextos incertos, a argumentação tem claros limites intrínsecos. Devemos reconhecer, por exemplo, que muitos contextos cotidianos não estão abertos, senão excepcionalmente, a discussões racionais. Os relatos de percepção imediata, as normas básicas da linguagem, os fatos históricos amplamente reconhecidos, certas regras de convívio social tradicionalmente praticadas, nada disso aparece, na maior parte das vezes, como duvidoso ou não evidente. Pelo contrário, nossa vida comum se desenrola sobre um amplo horizonte de obviedades não questionadas, sobre as quais construímos nossos projetos pessoais e coletivos. Normalmente, esse horizonte de sentido não é problematizado, e sim pressuposto para interações sociais complexas, dentre as quais se destacam as discussões argumentadas, em que, por exemplo, se examinam acontecimentos inesperados, confrontam-se crenças incompatíveis, apresentam-se propostas de ações com riscos dos mais diferentes tipos etc. 


			As ocasiões para argumentar não precisam, contudo, ser esporádicas ou desconexas. Em muitas sociedades, instituem-se práticas comunicativas especializadas em argumentos, as quais requerem uma formação específica. Assim, por exemplo, os sistemas jurídicos preveem que defensores e acusadores tentem estabelecer racionalmente a aceitabilidade de suas teses acerca dos casos julgados; articulistas de jornais tentam exprimir opiniões fundamentadas acerca dos tópicos analisados, cientistas e acadêmicos em geral devem oferecer suporte lógico às hipóteses interpretativas desenvolvidas em seu trabalho etc. Vale notar que, em alguns contextos especializados de discussão argumentativa, tais como aqueles filosóficos e científicos, é cabível problematizar o próprio horizonte habitualmente tomado como óbvio na maior parte das situações vividas. Nesses contextos de discussão, aquilo que comumente não é tema para a argumentação cotidiana, e sim pressuposto para o seu funcionamento, pode ser questionado e tornar-se, então, passível de debates bem específicos.9 Mesmo nesses casos, para discutir a aceitabilidade de um componente do horizonte de sentido de nossa inserção no mundo, devem-se assumir outros componentes como não problemáticos. Parece improvável que se pudesse pôr em dúvida simultaneamente todos os elementos do horizonte de sentido do nosso viver (a percepção, a linguagem, as relações sociais, a história etc.). Afinal, se não há uma base minimamente aceitável da qual as considerações devem partir, então não haveria nem mesmo critérios para distinguir o certo do duvidoso, o aceitável do criticável. 


			Não cabe aqui enfrentar desafios céticos extremos, mas salientar que somente cabe argumentar sobre temas que não são imediatamente tomados como óbvios. Ademais, para que a argumentação opere corretamente, é preciso pressupor um campo de dados iniciais, tomados, ainda que apenas contextualmente, como certos ou ao menos aceitáveis. Esse tópico nos permite qualificar outro elemento estrutural dos argumentos, a saber, as premissas. Vimos que as conclusões são, normalmente, sentenças que exprimem um conteúdo não evidente ou, ao menos, não estabelecido de modo definitivo. Ora, no caso das premissas, o que se espera é praticamente o contrário. As premissas básicas são os pontos de partida dos argumentos e devem, para tanto, ser consideradas como verdadeiras ou, ao menos, como aceitáveis para aqueles envolvidos na situação argumentativa em questão. Em suma, as premissas devem exprimir dados seguros, que não estejam sujeitos à discussão naquele contexto particular. Comumente, esses dados referem-se àquilo que factualmente compõe o mundo conhecido, ou às crenças gerais consideradas razoáveis sobre o tema discutido, bem como àquelas que exprimem os critérios de avaliação para o domínio da discussão em curso. Por isso eu insisti em que argumentar é uma interação social complexa que supõe um horizonte de “certezas” não problematizadas. É a partir desse horizonte composto por diferentes camadas temáticas que a argumentação progride. As premissas devem ser tomadas como minimamente seguras para que, a partir delas, seja possível sustentar racionalmente aquilo que figura como não evidente, a saber, a conclusão em vista. 


			É importante precisar que o horizonte de sentido apresentado acima é não só um catálogo de temas genéricos, mas também envolve capacidades subjetivas assumidas pelos participantes de uma discussão racional (o uso correto da linguagem, as normas lógicas de construção de argumentos etc.). No geral, esses componentes vigoram como pressuposto partilhado pelos participantes de uma discussão. Somente quando há dúvida sobre até onde se estende esse amplo horizonte ou sobre elementos específicos que o constituem, ele é, então, explicitamente discutido. Entretanto, vale notar que não é preciso que certo tema ou certa capacidade sejam assumidos tacitamente para ser incluídos no horizonte partilhado. Aliás, nem mesmo é preciso crer em uma sentença para tomá-la como parte desse campo de partida para a argumentação. Muitas vezes, em uma discussão, os arguidores convencionam que certos temas e procedimentos serão admitidos pelos participantes, não porque todos os tomem como certos e acima de qualquer dúvida, mas simplesmente porque essa convenção acerca do que deve vigorar como pressuposto facilitará o desenrolar do debate. Uma vez que não haja desacordo em relação ao que pode valer como dado inicial, as premissas básicas são, então, formuladas e, a partir delas, as teses serão discutidas.  


			Voltaremos a essa característica estrutural da argumentação (desenrolar-se sobre um horizonte composto por temas e capacidades tomados como óbvios) no décimo capítulo, ao discutir com detalhes algumas condições amplas para a condução produtiva de controvérsias. Por ora, quero acentuar que argumentar é uma atividade humana entre muitas outras, por meio das quais nos inserimos de maneira mais ou menos hábil nas situações vividas. Decorre daqui que, como qualquer outra atividade humana, argumentar se pratica de modo pertinente ou não. Assim como nem todas as dificuldades enfrentadas no dia a dia são solucionáveis por meio da dança ou de um discurso em língua estrangeira, da mesma forma é cabível argumentar somente em certos contextos específicos, a saber, aqueles em que se reconhece o caráter incerto das teses em questão e se partilha de pontos de partida temáticos e procedimentais para, então, discutir que tipo de aceitabilidade se consegue atribuir às conclusões em vista. Os contextos argumentativos são então aqueles em que algumas teses não se impõem e nos quais cabe usar estratégias de convencimento para que elas sejam aceitas ou recusadas.10 Desse modo, podemos refinar nossa definição inicial e reconhecer que os argumentos são estruturas linguísticas por meio das quais se tenta garantir a aceitabilidade racional de teses não evidentes por si sós a todos os interessados em uma questão debatida – e esses interessados devem partilhar de certos pressupostos que permitam o desenrolar da discussão de maneira satisfatória para todos. 


			O público da argumentação


			As estratégias argumentativas são adotadas para tornar uma tese aceitável para quem não a toma imediatamente assim. O argumento é direcionado para um determinado público, que deve ser convencido da aceitabilidade da tese em questão.11 A função de convencimento ou persuasão racional normalmente associada à argumentação se cumpre, em grande medida, pelo emprego satisfatório da estrutura justificacional dos argumentos. Ao apresentar boas razões em favor de uma tese, um arguidor espera que o público em vista reconheça tal tese como racionalmente aceitável. No entanto, nem sempre é fácil determinar quem é o público visado pela argumentação e mesmo, em sentido geral, qual seu papel nas situações argumentativas. Por vezes, trata-se de um conjunto delimitado de pessoas, confrontado diretamente pelos arguidores. Esse é o caso dos jurados em um tribunal do júri, os quais devem decidir se os argumentos da defesa ou da acusação foram os mais convincentes. Outras vezes, o público é composto de um enorme número de pessoas, com o qual os arguidores dificilmente terão algum contato direto, embora esperem que suas propostas e as razões apresentadas para sustentá-las sejam convincentes para a maior porção possível desse público. Esse é o caso de amplas campanhas eleitorais veiculadas nos mais distantes rincões de um país. No limite, há argumentos que têm por público a humanidade inteira, tal como ocorre em discussões filosóficas voltadas a temas que virtualmente interessam a todos, tais como o exercício da liberdade, o sentido da existência, as formas éticas de agir etc.  


			Em algumas situações, o público pouco interfere ativamente na construção da argumentação, conquanto decida acerca do grau de convencimento das posições apresentadas. É o que ocorre em uma campanha eleitoral, por exemplo. Porém, nem todas as discussões argumentativas ocorrem sob esse modelo segundo o qual os arguidores devem buscar a adesão de um público exterior à própria discussão. Considerem os casos em que ao menos parte do público almejado pelos argumentos são os próprios interlocutores. É assim, por exemplo, que novas posições filosóficas são propostas para se contrapor a concepções tradicionais. Essas novas posições comumente envolvem fortes objeções a posições anteriores, objeções que são lançadas para os partidários das concepções desafiadas. Espera-se, nesse caso, que os adversários a quem os argumentos foram endereçados tomem parte em uma discussão acerca dos tópicos em vista. O público aqui almejado não aguarda passivamente ser convencido, mas exerce o papel ativo de contrapor novos argumentos e objeções em uma controvérsia construída mutuamente.12


			Apresentarei, no décimo capítulo, uma abordagem um pouco mais sistemática sobre o papel do público, e isso por meio da distinção entre debates aplicados e acadêmicos. Por ora, apenas gostaria de salientar que, em sentido geral, o público visado pelo arguidor (seja ele particular ou universal, seja atual ou virtual) deve contar como referência para a própria elaboração dos argumentos. Em outras palavras, o público não é um conjunto de pessoas quaisquer que casualmente se tornam receptores do argumento. O público é o destinatário do argumento, isto é, o conjunto de pessoas para as quais o argumento foi intencionalmente construído.13 Dessa maneira, ao analisar seriamente para quem seu argumento é dirigido, o arguidor tem a chance de ponderar sobre o tipo de evidência e o tipo de linguagem apropriados conforme as particularidades socioculturais do público. Trata-se, neste sentido, de servir-se dos recursos lógicos e expressivos para tornar os argumentos claros segundo as capacidades e os interesses daquelas pessoas para as quais eles são dirigidos. Além disso, por meio da análise do público almejado, o arguidor tem a chance de antecipar quais seriam as principais objeções à posição que tenta construir, derivadas, talvez, da filiação de parte da audiência a posições alternativas ou mesmo da possível dificuldade de entender tal e tal ponto de sua posição. Desse modo, conhecer e respeitar as particularidades do público é um excelente exercício crítico para o fortalecimento dos próprios argumentos. 


			Cabe esclarecer que o convencimento racional de um determinado público por argumentos não significa necessariamente gerar uma mudança radical de ponto de vista, como se o convencimento sempre implicasse fazer com que a audiência ou os oponentes em um debate aceitassem algo de que discordavam ou mesmo que desconheciam totalmente. Não se pode ignorar casos em que os argumentos são usados somente para reforçar posições já assentadas ou, em sentido mais geral, para aperfeiçoar as razões de aceitação de certa tese ou ponto de vista já admitidos como corretos pelo público. Ademais, em muitas situações, os argumentos servem não para defender uma posição, mas somente para questionar teses já aceitas, lançando dúvidas sobre sua correção. Não se argumenta aí para persuadir o público a aceitar uma nova tese, e sim para oferecer razões que legitimem duvidar de uma posição até então considerada como não problemática naquele contexto. Diante desses casos, seria excessivamente restritivo entender o convencimento racional obtido por argumentos como uma espécie de conversão ou alteração radical das crenças ou atitudes. Convencer nem sempre implica converter. De fato, isso ocorre em certas circunstâncias, mas trata-se somente de uma das possibilidades resultantes das interações argumentativas.14 


			Por fim, vale notar, em relação à função geral dos argumentos, que aquilo que marca o discurso argumentativo é a intenção ou a tentativa de oferecer justificativa racional para uma tese, e não o fato de que essa intenção tenha efetivamente sido cumprida. Afinal de contas, é inegável que há argumentos ruins, uma vez que obviamente não basta lançar razões quaisquer para que se justifique uma tese duvidosa. A justificação bem-cumprida depende das virtudes lógico-expressivas do argumento em questão: se os laços inferenciais são fortes, se as premissas são bem-formuladas, aceitáveis etc. No correr deste livro, aprenderemos a avaliar a correção global dos argumentos. Entretanto, é importante acentuar que o âmbito de aplicação dos argumentos é aquele em que cabe justificar racionalmente uma tese ou um ponto de vista. Os argumentos são produtos linguísticos que se propõem a cumprir essa tarefa, ainda que nem todos a realizem satisfatoriamente. Essa menção é importante para entender um procedimento expositivo recorrente neste livro: os leitores devem notar que, em muitos momentos, não há uma preocupação em oferecer exemplos de argumentos efetivamente convincentes. Uma vez que se trata, muitas vezes, somente de tornar visíveis os componentes estruturais e as técnicas de análise correspondentes, recorrer-se-á frequentemente a argumentos não tão bons globalmente, porém mais simples de serem apresentados e discutidos.


			As sentenças argumentativas


			Passemos a estudar em detalhes as unidades constitutivas dos argumentos, as sentenças. Inicialmente, cabe notar que as sentenças resultam de atos linguísticos, os quais, quando respeitam as convenções semânticas e as regras sintáticas, veiculam conteúdos significativos articulados proposicionalmente, tendo em vista finalidades muito díspares. Por meio de sentenças, é possível descrever estados de coisas, criar histórias, fazer previsões, perguntas, promessas, pedidos, exprimir sentimentos, xingar etc. Quais desses atos linguísticos são argumentativos? Não cabe propor uma inverossímil lista dos tipos de sentenças que seriam intrinsecamente argumentativas. Antes, importa destacar as sentenças enquanto cumprem as funções argumentativas: veicular uma tese não autoevidente e oferecer suporte para a aceitação racional dessa tese. É a aptidão de certos atos de linguagem para as funções de premissas e conclusão que qualifica as respectivas sentenças a tomar parte em argumentos. De fato, esse critério praticamente exclui alguns arranjos de sentenças na composição de argumentos. Por exemplo, normalmente empregamos perguntas quando temos dúvida e não sabemos aquilo que é questionado. Nesse uso, é improvável que perguntas possam funcionar como premissas em argumentos, já que é esperado que essas últimas apresentem dados seguros por meio dos quais se almeja justificar a conclusão em pauta. Considerem o seguinte caso: 


			• Já são quatro horas da manhã? É permitido ficar na rua até essa hora? Então, você deve ir para casa. 


			Não é óbvio, de imediato, se essas sentenças formam um argumento. É verdade que a terceira delas parece veicular uma conclusão, mas não se entende de que modo as perguntas ofereceriam sustentação racional para ela. Dúvidas acerca do horário e da regra para circulação de pessoas não são capazes de sustentar, por si sós, a recomendação final. No entanto, se reformulamos as sentenças iniciais de modo assertivo, é possível vislumbrar a intenção argumentativa no trecho:


			• São quatro horas da manhã. Aqui não é permitido ficar na rua até essa hora. Então você deve ir para casa.


			Nessa versão, descrições do horário e das regras civis em determinada localidade atuam como justificativa lógica; elas são evidências (pretensamente verdadeiras) que sustentam de modo racional a conclusão. Como se vê, por vezes as perguntas veiculam afirmações implícitas, formuladas de modo interrogativo por razões de estilo ou mesmo por ironia. Trata-se das questões retóricas. Nesse caso, não estamos diante de uma ignorância acerca do tema em vista, mas apenas de um uso estilístico da interrogação para afirmar determinado tópico. Em tais circunstâncias, perguntas podem atuar como premissas, conquanto, como veremos mais à frente, seja indicado, na análise de argumentos, convertê-las em sentenças afirmativas, tal como feito logo acima.   


			Acabamos de sugerir que vários tipos de sentença podem cumprir as funções argumentativas. Agora, quais sentenças entrarão efetivamente em argumentos depende do tipo de questão controversa a exigir o convencimento racional. De modo geral, as sentenças assertivas têm grande destaque em argumentações. Por sentenças assertivas, entendo aquelas às quais cabe atribuir um valor de verdade, ou seja, sentenças que são passíveis (se não factualmente, ao menos idealmente) de reconhecimento como verdadeiras ou falsas. Há diversos tipos de atos linguísticos em que nos servimos de asserções compreendidas neste sentido: descrições de entes ou de fatos naturais, históricos ou psicológicos, resoluções de problemas, propostas teóricas, avaliações, formulação de princípios, apresentação de informações etc. Sentenças desse tipo são principalmente usadas como premissas em argumentos. Afinal, por meio delas, formulam-se dados factuais (supostamente) bem-estabelecidos e que servirão como pontos de partida para sustentar a conclusão em vista. Além disso, também são muito comuns argumentos em que uma asserção exerce o papel de conclusão. Nesse caso, o valor de verdade da asserção não pode ser constatado imediatamente, e espera-se que ele possa ser inferido com base nas premissas. 


			Cabe insistir, entretanto, em que nem todo argumento é construído apenas com asserções.15 Outros atos linguísticos e as respectivas sentenças que os veiculam são centrais para tipos específicos de controvérsias e mesmo, amiúde, para complementar controvérsias sobre estados de coisas capturáveis por asserções. É o caso, por exemplo, das definições, sentenças muito importantes para delimitar o alcance da questão em pauta e mesmo para precisar ou estipular o sentido dos principais termos empregados nas demais sentenças do argumento. Nem sempre são atribuíveis valores de verdade às definições; por vezes, elas se deixam qualificar em termos de sua abrangência ou pertinência, mas não são nem verdadeiras nem falsas.16


			Outras sentenças não assertivas e que ainda assim têm papel central em discussões éticas ou morais (não distinguimos esses termos aqui) e deliberativas são as que veiculam prescrições valorativas e as que exprimem sentimentos e desejos. Por exemplo, para algumas concepções éticas de matriz subjetivista, os juízos morais não caracterizam fatos mundanos, mas reportam atitudes ou sentimentos.17 Essas concepções parecem esvaziar quaisquer controvérsias acerca da correção moral de um ato, ao reduzir o posicionamento ético dos agentes a relatos de atitudes sempre compatíveis. O juízo “X é moral” significaria apenas “O agente A aprova X”; se outra pessoa afirma “X é imoral”, simplesmente isso equivaleria a “O agente B desaprova X”. As valorações éticas não passariam de preferências pessoais, e não haveria como mostrar racionalmente que alguém defende uma posição ética errada. A moralidade seria impenetrável ao convencimento racional, e as alterações de posicionamento nesse domínio remeteriam tão somente a manipulações dos sentimentos individuais (por exemplo, para uma pessoa julgar X como imoral, ela deve ser persuadida a associar sentimentos e atitudes negativas a X). Ora, essas consequências não são necessárias. Princípios que envolvem um caráter prescritivo e, desse modo, escapam à atribuição de valores de verdade podem tomar parte em argumentos voltados a questões éticas.18 Por exemplo:


			1 – Dediquemo-nos a atividades que aumentem o bem-estar.


			2 – O estudo aumenta o bem-estar.    


			\ 3 – Dediquemo-nos ao estudo. 


			Como se vê, escolhas éticas, em sentido amplo, não precisam ser baseadas em manipulações afetivas, e podem ser construídas de modo argumentativo, isto é, por meio do oferecimento de razões. No exemplo acima, tanto o princípio geral de partida (1) quanto a conclusão (3) não são asserções, mas recomendações, e, ainda assim, o sentido global da inferência é argumentativo. A mesma situação ocorre com sentenças que exprimem sentimentos e comumente estão ligadas ao que as pessoas querem, ou seja, a desejos. Por meio de sentenças desse tipo, é possível mesmo recuperar o caráter controverso dos posicionamentos morais, para além de meros relatos de atitudes individuais isoladas e indiferentes entre si, tal como parecia decorrer de algumas concepções subjetivistas. Por exemplo, duas pessoas podem concordar sobre todos os fatos empíricos acerca da questão do aborto e discordar acerca do que desejam em relação a tal tópico. A pessoa B defende sua legalização, enquanto C defende sua criminalização. Dessa maneira, há um desacordo efetivo acerca do que fazer, desacordo construído com base na expressão de desejos e sentimentos. Eis exemplos desse ponto:


			1 – Tomara que aquilo que é contrário à vida humana seja proibido por lei.


			2 – O aborto é contrário à vida humana.


			\ 3 – Tomara que o aborto seja proibido por lei.


			1 – Tomara que aquilo que favorece a autonomia das mulheres seja permitido por lei.


			2 – O aborto favorece a autonomia das mulheres.


			\ 3 – Tomara que o aborto seja permitido por lei.


			Sem dúvida, esses argumentos são simplificadores e nem de longe refletem a complexidade das posições pró e contra a legalização do aborto. Todavia, interessa simplesmente mostrar que se trata de argumentos, isto é, que a questão do aborto enquanto posicionamento moral com consequências deliberativas se deixa tratar de modo argumentativo, mesmo que envolva sentenças que exprimem desejos. 


			Cabe salientar que essa variedade de atos linguísticos em função argumentativa é particularmente visível no papel de conclusão.19 Afinal, não é incomum que se busquem defender racionalmente ordens, recomendações, e mesmo atos performativos,20 os quais não são, então, apresentados de modo gratuito ou autoritário, mas sustentados por razões. Eis alguns exemplos:  


			• Está nevando aqui e há pessoas doentes na sala. Além disso, há risco de que animais selvagens entrem na casa. Portanto, feche a porta.


			• Você cumpriu o acordo corretamente: levou os pacotes para além da fronteira. Você também sabe respeitar hierarquia. É uma pessoa leal e confiável. Portanto, eu prometo que você será recompensado.


			Nesses casos, as conclusões são, respectivamente, uma ordem e uma promessa. Não se trata de asserções e, em todo caso, pretende-se justificá-las por outras sentenças que oferecem suporte lógico para sua aceitação.


			Como vimos logo acima, questões veiculadoras de uma dúvida efetiva dificilmente podem cumprir o papel de premissas. No entanto, não é absurdo que atos linguísticos que exprimam dúvidas acerca de um tema atuem como conclusão de um argumento. Até aqui, salientamos que as conclusões são sentenças não autoevidentes e que carecem de suporte lógico para se tornar aceitáveis. O oferecimento de razões supriria, então, a falta de evidência imediata da conclusão. Por vezes, porém, é possível argumentar não para atribuir inferencialmente a evidência que falta a uma sentença, mas para justificar essa ausência de evidência, de maneira a tornar aceitável que o tema em vista é mesmo problemático e parece ainda não haver uma tese satisfatória que o resolva, por assim dizer. Argumenta-se, nesses casos, para mostrar que há razões para duvidar, para justificar a suspensão do juízo sobre um estado de coisas em relação ao qual não haveria ainda uma tese propositiva razoável. Eis um exemplo, também bastante simplificado:


			• Dizem que existe um Deus, criador do universo, que é onipotente e bondoso. Se o criador fosse mesmo bondoso, então não deixaria suas criaturas sofrerem. E há tanto sofrimento no mundo... Além disso, se o criador fosse mesmo onipotente, poderia facilmente encerrar esse sofrimento. E, no entanto, o sofrimento continua... Parece, assim, haver razões suficientes para duvidar: existe um Deus criador bondoso e onipotente?  


			Nesse argumento, a conclusão não é uma tese cuja ausência de evidência imediata é, por assim dizer, corrigida pela inferência lógica. Não se quer provar que um estado de coisas é ou não é assim. Simplesmente se argumenta em favor da dúvida acerca de determinado estado de coisas, em favor do reconhecimento de que a tese em vista é mesmo não evidente e que o melhor a fazer, ao menos no momento, é suspender o juízo acerca de sua verdade ou falsidade. Já se argumentou muito em prol da existência de Deus e também já houve vários argumentos ateístas contra a sua existência. O exemplo acima se filia a uma tradição diferente: busca-se tão somente defender que é legítimo ter dúvidas acerca da existência de um ser assim concebido (onipotente e bondoso), sem que isso signifique provar a sua não existência.


			Em suma, muitos são os atos linguísticos que podem tomar parte em argumentos. É principalmente a natureza da questão controversa em vista o fator decisivo para que sentenças de um ou outro do tipo cumpram as funções argumentativas. Sem dúvida, as asserções têm grande destaque na construção de argumentos, mas seria errôneo postular que a argumentação se limita a tentar estabelecer a verdade ou falsidade de proposições. É mesmo cabível distinguir um subcampo particularmente rico de estudos, aquele da argumentação prática ou retórica (conforme o uso desse último termo por alguns autores21), do qual fazem parte argumentos que buscam justificar escolhas, deliberações ou mesmo ordens, como exemplificado há pouco. Não vamos avançar de modo detalhado nessa direção.22 No décimo capítulo, apresentarei uma classificação das controvérsias para organizar melhor o entendimento das espécies de sentenças empregadas nos argumentos. Além do tipo da questão controversa, vimos, logo acima, que a forma de abordagem argumentativa também importa para os tipos de sentenças empregadas. O argumento pode ter uma abordagem propositiva e veicular como conclusão uma tese cujo valor de verdade se pretende estabelecer inferencialmente; ou pode ter uma abordagem crítica, em que não se busca defender uma tese que descreva o estado de coisas em vista, mas, sim, que problematize a tematização desse estado de coisas; nesse último caso, dúvidas, interrogações, incertezas podem ser racionalmente defendidas.  


			Os componentes das sentenças e alguns dos seus usos 


			Tal como nota o filósofo E. Husserl, as sentenças não apenas dizem algo, mas dizem sobre algo.23 Faz parte das condições de significatividade discriminar um estado de coisas como polo temático ao qual a sentença, por assim dizer, se volta em determinada modalidade linguística (descritiva, valorativa, prescritiva, expressiva etc.). Se esse estado de coisas se confirma ou, como se diz em lógica, se é o caso, então a sentença que a ele se volta é reconhecida como verdadeira (no caso de asserções) ou, ao menos, como aceitável (no caso de prescrições, valorações etc.). Estabelecer se determinado estado de coisas é o caso normalmente excede o domínio da análise argumentativa e remonta ao exercício das capacidades epistêmicas específicas para o tipo de “ser” em vista (por exemplo, se o estado de coisas referido se constitui de objetos materiais, então cabe um ato perceptivo para atestá-lo; se é um estado de coisas matemático, cabe então exercer a intuição matemática etc.). Em todo caso, independentemente dessa avaliação, as sentenças se deixam analisar quanto aos componentes de sua significatividade. Conhecer melhor como os estados de coisa são capturáveis linguisticamente pode mesmo auxiliar a formular sentenças mais apropriadas para a argumentação em vista, como veremos. Destacamos, então, o escopo, o grau de certeza intrínseco ao estado de coisas representado e a força ilocutória associada à sentença.24   


			Em relação ao escopo, cabe notar que há diferentes possibilidades de delimitar a abrangência pretendida pelas sentenças. Podemos referir-nos à totalidade ou a uma parte de uma classe de indivíduos, de um território, de uma sequência de eventos; também podemos discriminar um único indivíduo ou evento e mesmo excluir de uma determinada relação todos os membros de uma classe, entre outras possibilidades. Alguns exemplos deixarão claro esse tópico:


			• Todas as pessoas são mortais.


			• Essa pessoa é mortal.


			• Algumas pessoas são mortais.


			• Nenhum deus é mortal.


			• Essa teoria se aplica aos casos a, b, c, mas não a d.


			• Essa parte do território é inundável.


			• Às vezes há enchentes aqui.


			• Essa pessoa sempre se comporta desse modo sob circunstâncias semelhantes.


			• Faça o bem todas as vezes que puder.


			Em relação ao grau de certeza, trata-se de precisar a probabilidade intrínseca ao estado de coisas visado. Podemos pensar em uma escala em que o grau máximo denota certeza e o mínimo, incerteza; há diferentes níveis intermediários capturados pelos termos “provável”, “possível”, “improvável” e mesmo por expressões como “parece que”, “talvez seja o caso que” etc. Normalmente, quando a sentença não tem nenhum qualificativo acerca de sua probabilidade inerente, ela é tomada como certa; as modalizações que discriminam um grau intermediário nessa escala tendem a ser explicitamente marcadas. Por exemplo, se digo “o gato está no quarto”, essa sentença é normalmente interpretada como veiculando um estado de coisas certo. Se esse não for o caso, cabe destacar gramaticalmente a gradação em vista (“parece que o gato está no quarto” ou “é provável que o gato esteja no quarto”25). Outro ponto a destacar é o seguinte: não é que, ao passar do certo ao muito provável, então ao provável, ao possível, ao improvável, até o muito improvável, aumentamos gradativamente o grau de incerteza. Na verdade, um estado de coisas apresentado como muito improvável tem um grau de certeza bastante alto, embora referente ao que não vai ser o caso. Por exemplo, faço um jogo simples na loteria. É quase certo que eu não ganharei o prêmio. A escala de certeza busca qualificar a probabilidade intrínseca não apenas de estados de coisas que são o caso, mas também daqueles que não são o caso. Um esquema ajuda a visualizar este tópico. Em relação a um estado de coisas X qualquer:
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							O estado de coisas é o caso.


						

							

							É muito provável que seja o caso.


						

							

							É provável que seja o caso.


						

							

							É possível que seja o caso.  


						

							

							É possível que não seja o caso.


						

							

							É improvável que seja o caso.


						

							

							É muito improvável que seja o caso.


						

							

							O estado de coisas não é o caso.


						

					


				

			


			Esse ponto também pode ser ilustrado por meio da classificação das asserções em vista da atribuição de valores de verdade. Asserções ditas analíticas apenas explicitam aspectos do sentido dos próprios termos e, dessa forma, são sempre verdadeiras (por exemplo, “Nenhum solteiro é casado”, “Todos os cardiologistas são médicos”). Da mesma forma, asserções que atribuem predicados incompatíveis ou cometem contradições e são inconsistentes sempre são falsas (“A Terra é redonda e não é redonda”, “Este solteiro é casado”). Asserções analíticas e contraditórias se referem a estados de coisas de modo certo, mas por razões opostas, por assim dizer: as primeiras sempre veiculam o que é o caso, e as segundas nunca veiculam o que é o caso. Além dessas asserções, há aquelas ditas sintéticas, cujos valores de verdade não dependem apenas dos conectivos lógicos ou do sentido dos termos, e sim da confirmação ou não dos estados de coisas aí representados. Essas últimas podem ser localizadas em qualquer posição na escala de certeza. Elas podem mesmo ser reconhecidas como certas, quando, por exemplo, os conceitos nelas empregados capturam relações essenciais dos estados de coisas em vista (por exemplo, “Nenhum objeto físico macroscópico pode estar em dois lugares ao mesmo tempo”, “Toda extensão espacial tem alguma coloração”), embora, nesses casos, a atribuição de certeza não se dê pelas razões semântico-formais que tornam sentenças analíticas e contraditórias logicamente certas.26


			Em relação à força ilocutória, trata-se do tipo de ato linguístico associado ao proferimento ou à escrita do conteúdo temático da sentença. Por exemplo, em relação à sentença “O gato está no quarto”, é possível afirmá-la, duvidar dela, negá-la, entre muitos outros atos possíveis. A força ilocutória opera mesmo quando não é formulada explicitamente, o que, por vezes, pode gerar alguma confusão sobre o tipo de ato realizado em relação a tal sentença. Na análise e construção de argumentos, o caráter implícito do ato ilocutório não costuma ser problemático, pois, em termos bem gerais, quem apresenta um argumento mantém uma atitude constante, aquela de afirmar ou crer, quanto às sentenças empregadas. Para tanto, o uso de sentenças assertivas no modo indicativo comumente basta para indicar o ato de afirmar o conteúdo veiculado.27 Assim, a formulação “O gato está no quarto” descreve determinado estado de coisas e indica o ato de afirmar ou asserir tal descrição. Sua reformulação de modo a incluir o ato ilocutório associado não mudaria seu núcleo temático (“Eu afirmo que o gato está no quarto” apenas explicita a atitude já indicada pela forma assertiva de “O gato está no quarto”).28 Entretanto, cabe atenção sobre qual é o tema em pauta: afinal, “Eu afirmo que o gato está no quarto” é uma sentença completa à qual, ao menos teoricamente, diversos atos ilocutórios poderiam ser associados (tais como negar, duvidar etc.). Se o que está em debate não é a descrição do estado de coisas “gato no quarto”, mas a afirmação de que “o gato está no quarto”, então a parte correspondente da sentença que trata disso (“Eu afirmo que...”) não pode ser ignorada na análise. Além disso, é importante atentar para sentenças associadas a atos ilocutórios não assertivos, tais como assumir hipoteticamente, duvidar, suspender o juízo, negar, os quais, em argumentos bem-construídos, devem ser explicitados.29 


			O escopo e os graus de certeza das sentenças merecem bastante cuidado tanto no reconhecimento quanto na construção de argumentos. Enquanto a atitude ilocutória tende a manter-se uniforme, o escopo temático e o grau de certeza a ele associado variam enormemente conforme o assunto em questão e a estratégia adotada para defender as teses em pauta. É importante, então, tê-los em vista para analisar, ainda que superficialmente, as sentenças de um argumento. Em termos gerais, para que os argumentos cumpram sua função de justificativa, eles devem ser construídos com sentenças verdadeiras ou, no mínimo, aceitáveis no contexto de discussão. Certas combinações de escopo e graus de certeza tornam alguns tipos de asserções mais provavelmente falsas do que verdadeiras, e isso, em uma análise crítica, pode ser explorado como um potencial ponto fraco de um argumento em questão. Consideremos que o conteúdo informativo de uma sentença sintética (cujo sentido não se reduz a uma explicitação de aspectos definicionais dos termos, tal como em “nenhum solteiro é casado”) aumenta com a abrangência do escopo e com a precisão de sua formulação. Por sua vez, quanto maior o conteúdo informativo de uma sentença, menor será sua probabilidade inerente. Por exemplo, algumas leis científicas afirmam relações que valem para todo o universo em todos os seus momentos. Elas veiculam de maneira certa um conteúdo proposicional extremamente abrangente e preciso. Por um lado, pode-se pensar que esse tipo de asserção é extremamente “forte”, já que aquilo que ela afirma deve sempre ocorrer. Por outro, contudo, há aqui uma enorme fragilidade, pois basta um caso anômalo para ela ser atestada como falsa.30 Assim, asserções universais certas devem ser utilizadas com cuidado, uma vez que qualquer caso excepcional as falsifica. Considerem os exemplos:


			• Qualquer gato de três cores é fêmea.


			• Todos os brasileiros falam português.


			• Todo agente econômico sempre busca maximizar sua satisfação.


			Essas asserções são taxativas em relação ao que afirmam, sem considerar exceções. O que é afirmado vale pretensamente para a totalidade de indivíduos e situações circunscritos pelos termos em questão: todos os gatos de três cores, todos os brasileiros, todas as atividades dos agentes econômicos. No entanto, asserções universais são, como acentuado há pouco, bem frágeis. Basta apresentar um gato tricolor macho para falsear a primeira asserção, basta reconhecer algum cidadão brasileiro que não se comunica em português (mas somente em uma língua indígena nativa, por exemplo) para atestar a falsidade da segunda; basta, enfim, reconhecer que, em certas situações, os agentes econômicos abrem mão de sua satisfação em prol do bem-estar alheio para descartar a verdade da terceira. 


			Em termos práticos, esses exemplos ensinam algo importante relativamente aos argumentos. À primeira vista, utilizar asserções universais certas parece atribuir uma grande força probatória aos argumentos. Porém, os argumentos assim constituídos abrem o flanco para a exposição de exceções simples, que falseiam tais sentenças. E, como veremos no sexto capítulo, argumentos compostos por sentenças falsas são incapazes de justificar adequadamente suas conclusões. Em termos gerais, o risco aqui em vista é evitável com o enfraquecimento lógico das asserções utilizadas. Basta minimizar um pouco o escopo abrangido ou o grau de certeza associado, se for o caso, para então dispor de asserções muito mais facilmente aceitáveis do que aquelas que veiculam certezas universais. Soam então menos frágeis as seguintes asserções:


			• Quase a totalidade dos gatos de três cores é fêmea.


			• A maior parte dos brasileiros fala português.


			• Em muitos casos, os agentes econômicos parecem maximizar sua satisfação.


			As asserções assim reformuladas permanecem com um escopo consideravelmente amplo, porém evitam o seu falseamento pela apresentação de uma única exceção. Em sua formulação, reconhece-se a possibilidade de casos excepcionais, de maneira que não há a pretensão de recobrir a totalidade da classe mencionada. De modo geral, é importante refletir sobre esse enfraquecimento das sentenças na construção de argumentos. Espera-se, por exemplo, que as premissas contenham informação suficiente para sustentar a conclusão. Por vezes, enfraquecer um pouco o alcance das premissas evita críticas sem que elas percam seu papel de sustentação lógica. Mas, se as enfraquecemos excessivamente, deixando-as imprecisas e muito limitadas quanto ao escopo, elas perdem seu poder de justificativa. Por exemplo, em uma discussão sobre crimes de corrupção na política nacional, caso se parta da asserção “Todos os políticos brasileiros são corruptos”, abre-se o flanco para o seu falseamento pelo apontamento de uma única exceção. Ao contrário, assumir a asserção “Talvez um ou outro político tenha cometido certo ato ilegal alguma vez” enfraquece de tal modo o ponto de partida que dificilmente essa premissa será capaz de sustentar uma conclusão informativa e relevante. 


			É preciso reconhecer que nem todos os tipos de asserções com escopo universal e alto grau de certeza são frágeis. Já vimos asserções que simplesmente explicitam o sentido conceitual dos termos usados. Nesses casos, o escopo universal refere-se a uma classe cuja definição, explorada na própria asserção, impede que possa haver exceções. Considerem o exemplo “nenhuma pessoa solteira é uma pessoa casada” ou “todo triângulo é um polígono fechado de três lados”. Os predicados dessas sentenças somente tornam visíveis aspectos conceituais já contidos no próprio sentido dos termos centrais dos sujeitos gramaticais. Desse ponto de vista, não há exceções possíveis a tais asserções, a menos que se altere o sentido básico dos termos nelas explicitados. No entanto, esse tipo de asserção nada mais faz do que tornar visíveis elementos conceituais normalmente já associados aos termos em vista. Não há grande acréscimo, se é que há algum, de conteúdo informativo para a discussão em curso. Seu emprego é útil para fixar relações de sinonímia entre expressões utilizadas no correr dos argumentos, mas, por si só, dificilmente esse tipo de sentença porta um conteúdo decisivo para a justificação de uma conclusão não evidente.31 


			Desse ponto também decorre um ensinamento prático importante. Não é incomum em discussões argumentativas que se tente fazer passar por uma sentença analítica (que apenas explicita características da definição do termo) o que no fundo é uma descrição de um estado de coisas não contido nos próprios termos empregados. Por exemplo, em “A coragem é um ato em que se vai além das capacidades habituais”, se consideramos que o predicado é apenas uma explicitação de uma característica constitutiva do sujeito gramatical, então a sentença é, por definição, verdadeira. No entanto, não é óbvio que essa sentença apenas explicite o sentido de “coragem”. Afinal, segundo tal sentença, a coragem surgiria apenas como um rompante ou ruptura com os comportamentos habituais, o que nem sempre parece o caso. Não pode haver um ato corajoso que se cumpra por meio de capacidades habituais? Além disso, a definição acima parece impedir que se forme o hábito da coragem, já que essa se marcaria justamente como quebra da habitualidade, o que também está longe de ser evidente. Em suma, cabe avaliar com atenção se as sentenças de um argumento veiculam um conteúdo que apenas desdobra o sentido intrínseco aos termos empregados ou se descreve, por meio de tais termos, estados de coisas não plenamente antecipáveis em seu sentido.32  


			Vagueza e ambiguidade


			Dois fenômenos linguísticos merecem atenção no estudo de argumentos: sentenças excessivamente vagas e sentenças ambíguas. Em contextos argumentativos, sentenças desse tipo dificultam o entendimento do que está em questão e podem alimentar interpretações errôneas. É importante aprender a reconhecer obscuridades oriundas desses fenômenos em argumentos alheios e também evitar construir argumentos que reproduzam esses problemas.33 


			A vagueza ocorre quando as expressões linguísticas não determinam com precisão os referentes e deixam margem para interpretações diferentes, por vezes divergentes. Isso não é, em princípio, nenhuma anomalia, visto que inúmeras palavras e expressões comportam graus de vagueza. É comum, então, que o contexto supra os dados não explicitados nas formulações discursivas e favoreça as interpretações relevantes para os temas em vista. Em muitas situações comunicativas, não é preciso detalhar exaustivamente as informações, e o entendimento partilhado dos pressupostos contextuais basta para que se atinja entendimento mútuo. Entretanto, em discussões argumentativas, há expectativas mais fortes de que as expressões empregadas veiculem um conteúdo informativo preciso. Considerem as seguintes sentenças:   


			1 – É exigido experiência prévia.


			2 – As medidas cabíveis serão tomadas tão logo quanto possível.


			3 – Todos devemos ser tratados como humanos.


			4 – A vacinação vai começar no dia D, na hora H.


			5 – Ouvir música é muito legal.


			6 – Fazer o bem é bom.


			Esses exemplos não discriminam com clareza um referente e permitem muitas interpretações. É até mesmo difícil atribuir-lhes valor de verdade ou julgar a sua aceitabilidade, uma vez que, dependendo da interpretação, altera-se o estado de coisas representado. O que conta como experiência prévia em 1? Quais são as medidas cabíveis anunciadas em 2 e quando elas entrarão em vigor? No caso da sentença 3, há várias características que discriminam a humanidade, e não é nem um pouco certo, pela formulação, qual deve ser levada em conta para que sejamos tratados como humanos. Seria o caráter vulnerável da humanidade a doenças e outros malefícios? Ou seria o caráter de ser responsável pelos próprios atos? Por sua vez, a sentença 4 simplesmente não fornece as informações essenciais acerca do início da vacinação, o que pode dar voz a incontáveis especulações acerca de quando a imunização efetivamente ocorrerá. 


			Por vezes, os termos empregados podem referir-se a tantas coisas que mal é possível circunscrever um conteúdo informativo além de uma vaga apreciação. Esse é o caso de “legal” e “bom”, tais como usados em 5 e 6. Sem maiores especificações, fica difícil compreender a que se referem as sentenças em que esses termos valorativos semelhantes figuram. É verdade que sentenças desse tipo são até satisfatórias como livre expressão de preferências pessoais. Como vimos, em várias situações não cabem preocupações com a formulação precisa dos termos, tendo em vista a fixação de um conteúdo informativo determinado. Porém, se o contexto linguístico em questão é aquele de justificação racional de conclusões não óbvias, então deve haver um cuidado para que as sentenças, principalmente se exercem o papel de premissas, veiculem um conteúdo claro, capaz de oferecer sustentação para uma tese por si só não evidente. Nesses contextos, expressões excessivamente vagas devem ser substituídas por expressões que veiculem informações precisas. Suponham uma discussão sobre hábitos saudáveis de vida. Podem-se, então, apresentar as seguintes asserções: “ouvir música desperta sentimentos positivos” ou “ouvir música favorece o relaxamento” em defesa da importância dessa arte para o bem-estar. Nesse caso, pouco adiantaria mencionar a expressão de preferência subjetiva “ouvir música é legal”. Faz-se necessário precisar quais aspectos positivos da atividade “ouvir música” trazem benefícios que justifiquem a aquisição de um novo hábito ou o aperfeiçoamento de uma rotina etc. Além disso, dependendo do contexto da discussão, muitas outras precisões de escopo e graus de certeza seriam necessárias: afinal, qual tipo de música produz os efeitos desejados? E de que maneira ouvir música realiza o ponto em questão? De uma maneira universal, isto é, em todas as ocasiões? Ou apenas às vezes, sob tais e tais circunstâncias? Como se vê, à medida que uma discussão argumentativa avança, exige-se detalhamento do conteúdo informativo a oferecer suporte para a conclusão em vista. A fim de escapar da vagueza excessiva, recomenda-se substituir termos com referentes indefinidos por expressões que veiculem um conteúdo preciso. Nas frases logo acima, o termo vago “legal” foi trocado por expressões que permitem discriminar melhor um estado de coisas referido, o que torna a sentença passível de avaliação como correta ou incorreta, como pertinente ou impertinente, e, dessa maneira, auxilia efetivamente na construção de razões convincentes. 


			Vale notar que nem todo termo ou expressão com múltiplos referentes é necessariamente vago. Consideremos as expressões ocasionais ou indiciais, cuja referência só se determina se levamos em conta a ocasião ou situação daquele que a enuncia. Funcionam assim pronomes pessoais e advérbios de tempo e lugar, por exemplo. A palavra “aqui” pode referir-se a inúmeros lugares, mas isso por meio de um esquema de sentido genérico, que significa “o lugar de onde o falante se exprime”; o pronome eu pode referir-se a inúmeras pessoas, porém sempre segundo o sentido genérico “aquele que fala”. Conquanto, às vezes, não se tenha clareza da referência exata desses termos, o seu sentido genérico não é vago, e pode ser compreendido sem maiores obscuridades.34 


			 Tratemos agora da ambiguidade. Esse fenômeno ocorre quando há mais de uma interpretação associada ao termo ou à sentença em vista. Não é que, como ocorre na vagueza, os referentes não são devidamente especificados; as interpretações ambíguas são comumente precisas, porém diferentes. A ambiguidade pode ter origem tanto nos termos empregados quanto na estrutura sintático-semântica das sentenças. Eis alguns exemplos:


			1 – Não pudemos nos aproximar do banco da praça.


			2 – Eu peguei o documento para levar à prefeitura no domingo.


			3 – A criança pediu ao pai para não usar seu aparelho.


			4 – As vítimas da enchente receberão um auxílio de duzentos mil reais.


			Em 1, é o duplo sentido de “banco” (instituição financeira e assento público) que gera a ambiguidade. Já em 2, a estrutura sintática favorece a dupla interpretação: será que o documento será levado à prefeitura no domingo ou apenas foi pego no domingo? Em 3, uma característica semântica do pronome “seu”, ligar-se a um termo anterior na sentença, gera duas interpretações possíveis (o aparelho pertence à criança ou ao pai). Por fim, em 4, o sujeito gramatical pode ser interpretado de modo coletivo, como uma classe à qual se aplica o predicado (duzentos mil reais serão enviados para esse conjunto de pessoas) ou de modo distributivo, de maneira que o predicado se aplicaria a cada um dos membros da classe (cada vítima da enchente receberá duzentos mil reais). 


			Esses são alguns exemplos dos principais tipos de ambiguidade.35 Muitas vezes, os contextos em que as sentenças ambíguas são utilizadas contêm informações que favorecem uma interpretação pertinente em detrimento das demais. Em todo caso, ambiguidades costumam ser desastrosas em argumentos, já que são fonte de confusões e mesmo de algumas falácias conhecidas desde a Antiguidade.36 Em termos gerais, se cabe a uma sentença em função argumentativa mais de uma interpretação, e se não é claro pelo contexto qual é a interpretação relevante, fica, então, difícil avaliar se ela cumpre satisfatoriamente seu papel e, por conseguinte, se o argumento é convincente. Apontar ambiguidades nas sentenças de um argumento normalmente tem um considerável impacto crítico. Além disso, é importante conhecer bem as variantes desse fenômeno para evitar cometê-lo incautamente ao formular os próprios argumentos.


			2) Argumentos e explicações A forma inferencial “Q porque P”


			Um tópico bastante importante para a compreensão básica dos argumentos é a distinção entre argumentar e explicar. Por vezes, esses processos inferenciais se exprimem pela mesma forma linguística, que pode, então, gerar ambiguidade. A estrutura sentencial que mais fomenta esse risco é “Q porque P”.37 Em português, orações desse tipo normalmente exprimem uma relação causal ou motivacional. Q seria um fato dado ao qual caberia uma explicação (explanandum) e P um fator explicativo (explanans). Contudo, também é possível exprimir uma relação argumentativa por meio desse tipo de oração. Nesse caso, uma conclusão (Q) é sustentada por uma premissa (P). Como diferenciar essas relações? É preciso atentar para a função inferencial cumprida a cada vez. “Q porque P” exprime um argumento quando Q é uma tese não autoevidente que requer justificativa para ser sustentada, a qual é então oferecida por P. Considerem o seguinte exemplo: um homicídio ocorreu e tenta-se estabelecer o autor do crime. Sabe-se que a vítima tinha uma amante bastante ciumenta. Um investigador propõe, então, o seguinte raciocínio:


			• A amante matou o homem, porque tinha muito ciúme dele.


			 Nesse caso, “a amante matou o homem” preenche o sentido do símbolo Q. Trata-se de uma suposição quanto à autoria de um crime. A fim de sustentar tal tese, assevera-se que a suposta assassina tinha muito ciúme da vítima (P). Essa afirmação é apresentada como algo notório, já estabelecido, ao menos para quem a teria formulado. Que a amante seja ciumenta não é algo que está em questão, e sim um dado tomado como justificativa para sustentar a tese de que ela cometeu o assassinato. 


			Por sua vez, “Q porque P” também indica uma explicação. Não pretendo aqui explorar todos os sentidos de “explicação”, mas atentar para ao menos um importante uso desse termo, o qual não deve ser confundido com o propósito argumentativo. Nesse tipo de uso em vista, Q é um fato ou evento que carece de entendimento, e P exprime as suas causas ou motivos (em termos gerais, os fatores explicativos). É importante notar que, desse ponto de vista, Q não está sob questão, não é uma tese duvidosa que precisa ser estabelecida. Pelo contrário: no caso das explicações, Q é um dado assumido como efetivo, porém que ainda carece de compreensão em relação aos motivos ou causas por meio dos quais ocorre. Assim, formulam-se tentativas de explicar Q ao remetê-lo a circunstâncias ou fenômenos que tornam inteligível a sua ocorrência de certo modo e não de outro. Para fazer isso, apela-se então a P, ou seja, a fatores causais ou motivacionais que ofereceriam entendimento acerca de Q. Considerem o seguinte exemplo, no qual se parte de um dado, de uma constatação factual, e então se afirma:


			• As plantas desse jardim morreram porque foram atacadas por pragas.


			Nesse caso, que as plantas morreram (Q) não é uma tese duvidosa, mas um fato assumido como verdadeiro. Não importa então justificar Q, apresentar razões para aceitá-lo, pois já é admitido de partida. O que se deve elucidar são os fatores que explicam esse fato. No exemplo acima, apontou-se para o ataque de pragas. Q é então um explanandum, um tema a ser explicado, e P funciona como explanans, o fator que esclarece as causas ou motivos que levaram Q a ocorrer.38 Cabe enfatizar: no caso das explicações, o que se deve fixar, aquilo que não está estabelecido de imediato, é P, exatamente o contrário do modo como opera um argumento. Nas explicações, partimos de Q, o estado de coisas ocorrente que deve ser elucidado, e formula-se P, fator que, ao menos de partida, é menos evidente que Q (que haja pragas no jardim não é algo que se atesta imediatamente; a isso se chega com base no dado evidente de que as plantas morreram). Se comparamos essas duas operações linguísticas, devemos reconhecer que a direção da inferência ali operante é invertida, conforme o esquema a seguir torna visível:  


			[image: ]


			Nesse esquema, as flechas representam o movimento inferencial, a passagem lógica que gramaticalmente é exprimida pelo “porque”. Esse movimento parte daquilo que é tomado como um dado evidente e tenta estabelecer aquilo que carece de evidência para ser aceito ou compreendido. Ora, conforme mostra o esquema, o que serve de base para o movimento inferencial é diferente em cada caso. Assim, na forma “Q porque P”, Q e P têm papéis invertidos conforme se trate de um discurso argumentativo ou explicativo: ora Q é tomado como uma tese não evidente, a qual se tenta justificar por meio de P, assumido como verdadeiro; ora Q é reconhecido como um dado evidente, o qual se tenta esclarecer por meio de P. 


			O contraste entre argumentar e explicar permite reforçar um aspecto estrutural da argumentação já mencionado no início do capítulo: o ponto de partida dos argumentos (as premissas) deve exprimir um conteúdo temático aceito pelos participantes de um debate ou pelo público ao qual um argumento é dirigido. O movimento inferencial argumentativo parte de princípios, dados e definições tomados como verdadeiros ou, no mínimo, como aceitáveis, e tenta, com base nisso, estabelecer racionalmente a aceitação de uma tese que inicialmente (sem a armadura inferencial atrelada a ela) seria considerada no mínimo como não evidente. Os critérios para estabelecer os pontos de partida aceitáveis para a construção de argumentos serão comentados no sexto capítulo. Por ora, importa notar que a forma sintática, por si só, muitas vezes não permite distinguir entre os movimentos inferenciais argumentativo e explicativo, e é preciso ter em vista a intenção discursiva em questão (se consiste em tornar aceitável uma tese não óbvia ou em encontrar fatores explicativos para um fato ou evento) a fim de evitar confundi-los.39 


			Argumentos e explicações em uso conjunto


			Apresentamos alguns casos paradigmáticos simples em que argumentos e explicações são claramente distinguíveis. Porém, em muitos textos ou discussões complexas, nem sempre é fácil diferenciá-los. É mesmo possível que, devido a formulações ambíguas, uma passagem comporte interpretações de cunho argumentativo e explicativo. Em todo caso, é importante salientar que, para além de potenciais confusões entre argumentar e explicar, há situações discursivas em que ambas operam conjuntamente de modo frutífero. É possível, por exemplo, argumentar em favor de uma explicação em detrimento de outras possíveis, ou, de modo contrário, explicar, por meio de fatores sociais, psicológicos, biológicos etc. os motivos pelos quais se empregam tais e tais argumentos. Vejamos alguns exemplos:


			• “A amante matou o homem, porque tinha muito ciúme dele”. Essa análise oferece uma solução fácil que exime os investigadores de questionar os inimigos políticos perigosos do assassinado.


			• As plantas desse jardim morreram. Há muitos tipos de pragas de plantas nessa região nessa época do ano, o que explica bem esse fato. Além disso, as plantas eram bem-cuidadas, e o solo, adequado para o cultivo. Não há nenhuma outra possibilidade plausível. Portanto, é muito provável que pragas tenham sido a causa da morte das plantas.


			No primeiro exemplo, oferece-se uma explicação para o uso do argumento que concluía pela amante como provável autora do crime. Segundo essa explicação, os investigadores insistem em uma solução simplista para o caso porque se esquivam de questionar outros possíveis suspeitos. O argumento inicial é, então, localizado em um contexto social amplo, em que interesses políticos tornam compreensíveis os motivos pelos quais tal argumento foi usado. Essa explicação, por si só, nada estabelece acerca da validade ou não validade do argumento inicial, mas lança luz sobre as circunstâncias do seu emprego. 


			Este último aspecto deve ser salientado: adicionar explicações a movimentos inferenciais argumentativos, seja para entender os motivos do arguidor, como no exemplo acima, seja para esclarecer como opera causalmente algum elemento mencionado nas premissas, não significa de imediato nem um acréscimo nem um decréscimo de eficiência lógica ao argumento em questão. Por exemplo, a inferência “não se deve comer excessivamente carne vermelha, pois isso predispõe ao câncer de intestino. E quer-se evitar o câncer de intestino” apresenta, em duas sentenças, uma razão para sustentar a conclusão, formulada inicialmente. Se uma descrição explicativa é acrescentada – por exemplo, “a predisposição ao câncer foi atestada por meio do acúmulo das substâncias tóxicas x, y, z na mucosa intestinal daqueles que comem mais de um quilo de carne vermelha por dia” –, então apenas se clarifica de modo mínimo qual a cadeia causal ligada a essa predisposição. Oferece-se, assim, uma explicação do dado mencionado na premissa, mas não se agregou nenhuma nova razão para justificar a tese em pauta. Com efeito, uma explicação, no sentido aqui utilizado, apenas elucida o funcionamento ou a gênese causal/motivacional de certos tópicos tomados como dados, enquanto a argumentação, por sua vez, deve apresentar razões para tornar aceitável uma tese não autoevidente. Explicar algo significa esclarecer por que algo ocorre; outra tarefa é apresentar razões que justifiquem a aceitação ou a recusa de algo.


			Voltemos ao segundo exemplo apresentado acima. Nele, a explicação inicial (que a causa da morte das plantas foram as pragas) é sustentada por um argumento, isto é, ela se torna conclusão de um movimento inferencial que pretende apresentá-la como a explicação correta da situação em vista. Isso é bastante comum, uma vez que, como acentuei há pouco, ao menos na explicação de fenômenos cuja cadeia causal não é imediatamente clara, o termo não autoevidente é o explanans, ao qual cabe então algum tipo de sustentação racional. Conforme o esquema exposto anteriormente, nas explicações a força inferencial vai do explanandum, o qual é considerado bem-estabelecido, para o explanans. Mas é preciso reconhecer que o explanandum não tem o poder de sustentar imediatamente o explanans. Afinal, ao menos de início, o explanandum pode ser compatível com várias explicações prováveis. De partida, conforme sua formulação simples (Q porque P), uma explicação comporta diversos fatores explicativos igualmente razoáveis: as plantas morreram porque as pragas as atacaram, mas talvez porque tenha faltado água ou porque o solo estava contaminado etc. O simples fato de que as plantas tenham morrido, embora seja um dado bem-assentado, não é suficiente para favorecer, por si só, nenhum dos fatores explicativos mencionados, já que, em princípio, qualquer um deles poderia ter gerado esse efeito. Como há casos em que os fatores explicativos não são inequivocamente determinados pelo explanandum em questão, fica aberta a possibilidade de construir argumentações para estabelecer quais hipóteses explicativas são mais convincentes para o caso em vista. Daí que se argumente em favor de ou contra certas explicações.


			Vale notar que exemplos desse tipo ilustram o que se convencionou chamar, particularmente em filosofia da ciência, de inferência para a melhor explicação. O assunto, sem dúvida, é amplo e comporta muitas ramificações. De modo geral, busca-se capturar, por meio desse tópico, um raciocínio típico em investigações científicas: parte-se dos fatos disponíveis para inferir a hipótese que, se correta, melhor explica tais fatos. Eis um esquema simplificado desse movimento argumentativo:40 


			1 – F


			2 – E é a melhor explicação para F,


			\ 3 – E 


			F são os fatos observados. Em uma explicação, F atua como explanandum. Porém, em uma inferência para a melhor explicação, F assume o papel de premissa em um argumento para tornar racionalmente aceitável a hipótese que melhor o explica (o explanans E). Esse movimento inferencial revela algo importante sobre o método científico: não é que, ao desenvolver teorias, os cientistas devem primeiro escolher as hipóteses e só então tentar aplicá-las aos fatos que casualmente surgirem. Na verdade, com base nos fatos observados (os quais, decerto, envolvem graus diversos de aspectos conceituais e teóricos), selecionam-se quais hipóteses têm mais potencial explicativo. Por si só, a inferência para a melhor explicação pode não garantir a correção da hipótese inferida, uma vez que essa deve ainda passar pela série de testes relevantes para a área do conhecimento em questão; contudo, ela ao menos orienta a discriminação das hipóteses relevantes para o entendimento do estado de coisas em vista.41


			Outro caso em que argumentos e explicações operam em conjunto é aquele em que, além de oferecer razões para sustentar uma conclusão não óbvia, o arguidor também esboça explicações de por que há posições rivais ou de por que ainda não há consenso acerca do tópico em questão.42 O acréscimo desse tipo de explicação reforça a posição defendida, uma vez que esclarece os motivos das divergências ligadas ao tema discutido. Considerem o seguinte exemplo, bastante simplificado:


			• Os governantes devem tomar medidas preventivas contra os efeitos do aquecimento global. As previsões científicas acerca desses efeitos revelam cenários catastróficos que custarão a vida de milhares de pessoas. É verdade que a comunidade científica ainda discute os mecanismos geradores do aquecimento global. Em todo caso, a grande maioria dos cientistas defende que a ação humana no mundo é, ao menos em parte, responsável pelas mudanças atuais no clima. Os poucos cientistas que não creem no aquecimento global estão provavelmente com parâmetros equivocados de interpretação dos dados. E dada a gravidade da situação, é urgente cobrar das autoridades ações rígidas.


			Nesse texto, o arguidor defende que os governantes proponham ações para minimizar os impactos dramáticos que serão causados pelo aquecimento global em curso. A principal razão apresentada para sustentar essa tese é que os estudos científicos atestam o potencial catastrófico das mudanças climáticas. O aquecimento global é apresentado, assim, como um fato confirmado contra o qual seria preciso se prevenir urgentemente. Além desse argumento, é proposta uma explicação acerca do dissenso no interior da comunidade científica. O arguidor sabe que não há uma concordância universal entre os cientistas sobre o tema, e pretende antecipar-se a possíveis críticas que apontem para concepções científicas conflitantes como uma evidência contrária ao seu argumento. Afinal, se há discordância no interior da própria comunidade científica sobre os efeitos do aquecimento global, parece, então, que apelar para dados fornecidos por cientistas para propor mudanças políticas seria um movimento inferencial fraco. O arguidor busca, desse modo, responder antecipadamente à seguinte pergunta: “Se esse é um bom argumento, então por que há discordância em relação a ele?”. Essa questão exige uma explicação acerca das divergências de posições no âmbito em questão. No caso, o arguidor propõe que as visões dissonantes acerca do tema na comunidade científica, além de mínimas, são baseadas em interpretações errôneas. Por meio dessa exposição de fatores explicativos do dissenso, busca-se tirar credibilidade de possíveis posições contrárias àquela defendida pelo arguidor, o que, por sua vez, minimizaria as relutâncias do público diante do argumento apresentado. 


			Vale notar que, para ser bem utilizada, essa estratégia de acrescentar à exposição de um argumento uma explicação das posições divergentes exige cuidado. Devem-se almejar explicações informativas e corretas, sem distorcer as concepções alheias, o que fomentaria críticas severas acerca da incapacidade do arguidor de compreender a complexidade das perspectivas vigentes sobre o tema em disputa.


			Exercícios


			A) Reconheça quais conjuntos de sentenças são argumentos. Lembre-se de que os argumentos se caracterizam pela tentativa de oferecer razões para tornar aceitável uma tese não autoevidente no contexto da discussão.


			1) O universo não pode ser formado por matéria e antimatéria, pois ambas se aniquilariam irremediavelmente.


			2) Eu preciso realizar essas tarefas rapidamente. Primeiro irei à faculdade, de lá irei ao banco pagar essas contas e só então poderei ir almoçar.


			3) Atenção. Este é o plano: você anuncia sua própria morte nos jornais, e sua esposa recebe o seguro feito pela sua mãe. Então vocês poderão usufruir do que é seu por direito.


			4) É cada vez mais importante usar alarmes nos carros. Há muitas quadrilhas de bandidos que furtam carros. Eles preferem os carros menos seguros, que são mais fáceis de levar. Um alarme pode dificultar bastante a ação criminosa. 


			5) Se os votantes escolherem de modo mais consciente os representantes, as instituições agirem conforme sua obrigação, os meios de comunicação fiscalizarem imparcialmente as propostas políticas, então a vida política brasileira poderá desenvolver-se de forma mais madura.


			6) Estamos aqui reunidos porque precisamos tomar uma decisão conjunta diante desse estado de coisas lamentável. Não é possível viver sob essas condições. Todos já sofremos o suficiente e sabemos que nada mudará por si só. Coragem, agora!


			7) Para chegar à cidade de Socorro partindo de São Paulo, é preciso tomar a rodovia Fernão Dias até Bragança Paulista e então dirigir por uma via local. Mas então tenha cuidado: a visibilidade não é boa em dias de chuva.


			8) Esse tipo de universidade não enfatiza a pesquisa. Trata-se, na verdade, de abrir vagas e conseguir mais recursos financeiros. À medida que as vagas são ampliadas, obtém-se mais receita e aumenta-se, assim, o valor global da empresa. De fato, há poucas preocupações relativas à qualidade do ensino nesse esquema.


			9) Husserl buscou explicitar os fundamentos do conhecimento evidente. Para tanto, explorou quais capacidades da consciência atuam na atestação do conhecimento. Ele argumentou que o conhecimento se constitui pela síntese de dois tipos de atos: significação e intuição.


			10) – Você deve passar na casa da sua mãe, pegar a encomenda e trazê-la aqui o mais rápido possível. – Certo, farei isso hoje mesmo.


			11) Não é verdade que os humanos evoluíram dos macacos. As pesquisas sugerem que havia um ancestral comum do qual seres humanos e macacos evoluíram separadamente.


			12) Sou contra o serviço militar obrigatório. Trata-se de uma interrupção nos planos da vida do jovem e de uma dedicação a atividades que serão, em grande medida, inúteis posteriormente.


			B) Faça correções de escopo e precisão nos trechos abaixo, de modo que veiculem um conteúdo informativo claro e resistente a exceções:


			1) João pede a José para ele sair. Não há vagas para todos neste carro. Por isso João tem de sair.


			2) Fazer esportes é muito bom. Segue-se daí que todas as pessoas deveriam praticá-los. 


			3) Todos os políticos são corruptos. Assim, quem quer que seja eleito irá roubar para si.


			4) Ele a furtou em seu local de trabalho. Desse modo, ficou mais fácil saber que ele era culpado.


			5) Comprei três melancias para eu comer como sobremesa hoje.


			6) Tomaremos as medidas cabíveis no devido tempo para evitar que os seguranças de nossa loja cometam novos atos de racismo.


			C) Distinga os argumentos e as explicações dos trechos abaixo:


			1) O Império Otomano não resistiu porque lhe faltou espírito empreendedor.


			2) José disse: “Eu sou contra a eutanásia, porque a Bíblia não autoriza essa prática”. Essa posição já era esperada, visto que José é um crente fervoroso.


			3) Alguns pesquisadores dizem que essa pedra é um meteorito, já que é composta de metais muito raros nessa região. Recentemente, um pesquisador alegou que a pedra foi provavelmente trazida aqui de maneira intencional. Não há muita evidência acerca do local da provável queda, e, além disso, o seu anúncio nos jornais valorizou os terrenos por aqui. Eu bem queria comprar uma casa por aqui. Em todo caso, os preços dos imóveis subiram porque houve uma grande propaganda da região nos meios de comunicação.


			4) O mapa dizia que era preciso tomar esse desvio e ainda percorrer cinco quilômetros para chegar à pousada. Mas nós não a encontramos. Muito provavelmente o desvio não era aquele. Se bem que é possível que a pousada tenha deixado de existir nesses vinte anos que não passamos por aqui.


			5) A suposta vítima de sequestro reapareceu alguns dias depois. Ela não soube explicar de modo convincente onde esteve. Assim, não houve crime nenhum. Mas se deve considerar que não é correto fazer isso. O Sr. José, acusado, teve sua reputação manchada. Desse modo, algum tipo de reparação é cabível aqui.


			6) É claro que as árvores morreram. Elas não são apropriadas para terreno arenoso e mesmo assim foram plantadas nesse tipo de terreno. Além disso, choveu muito pouco. Se você quisesse árvores floridas na primavera, deveria, então, ter pensado em todos esses fatores.


			7) Esse líquido deve ser água, porque está fervendo a cem graus.


			8) Construir uma identidade subjetiva em um país estrangeiro é algo difícil, porque constantemente há pressões conflitantes agindo sobre a pessoa. Por um lado, caso se aceite passivamente o modo de vida do país hospedeiro, ignoram-se aspectos importantes das tradições em que se foi formado. Por outro lado, caso se resista excessivamente às particularidades culturais em vigor, é possível ser tachado de ingrato e sofrer preconceito.


			9) O avião caiu porque faltou combustível.


			10) O avião caiu, porque os comandantes não entram em contato e a aeronave saiu do radar.


			11) O gato está doente, porque está muito quieto e febril.


			12) O gato está doente porque comeu carne estragada.  


		




             


		

			Capítulo 2


			Definições


			No capítulo anterior, foram apresentadas, de modo geral, as sentenças em função argumentativa. Mencionei uma classe de sentenças de grande importância em discussões argumentativas, as definições. Neste capítulo, pretendo esclarecer os principais tipos de definições, bem como suas funções e os métodos para construí-las adequadamente. 


			Clarificação básica do sentido de termos ou expressões


			Vimos que muitas palavras ou expressões são vagas, por vezes ambíguas, e nem sempre é fácil empregá-las de modo rigoroso e pertinente. Amiúde, encontramo-nos em situações em que nós mesmos não sabemos o que uma palavra quer dizer. O exercício de esclarecer o sentido de um termo desconhecido (chamemos tal termo de definiendum) está na base da construção de definições. Em situações em que não é exigida grande precisão técnica, os métodos comumente empregados para tanto são a sinonímia e a ostensão. Em relação à sinonímia, busca-se aclarar o definiendum por outro termo ou expressão com sentido similar (“‘aplastrante’ quer dizer ‘avassalador’”, “‘blandícia’ quer dizer ‘afago’”, “‘degredo’ quer dizer ‘desterro’” etc.). Esse método supõe que se possa encontrar um equivalente lexical para o definiendum, o que nem sempre é o caso (para muitos termos técnicos, é preciso desenvolver uma definição explícita). Além disso, também supõe que a pessoa que não entende o sentido do definiendum entenda o sinônimo apresentado; do contrário, mencionar esse último não terá o efeito esperado (sanar a dúvida inicial). 


			Em relação ao método ostensivo, trata-se de exibir exemplares dos objetos referidos pelo definiendum e orientar a atenção da pessoa com dúvida por meio de gestos e frases do tipo “esse objeto aqui é um X”. O método ostensivo também pode se cumprir pela exibição de reproduções do objeto referido pelo definiendum (desenhos, fotos, maquetes etc.), desde que a pessoa entenda que o sentido do termo em questão se refere ao objeto representado, e não à sua representação imagética. Seja como for, esse método padece de várias limitações. Apenas objetos ou propriedades objetuais que podem ganhar destaque sensível se sujeitam a tal procedimento (seria difícil apontar para o sentido de termos que envolvem componentes conceituais abstratos, tais como “instituição”, “lei”, “materialismo dialético” etc.). Além disso, para alguns casos, seria preciso mostrar exemplares variados, a fim de evitar que a compreensão do definiendum fosse excessivamente limitada (por exemplo, ao esclarecer o que é “dinossauro”, caberia mostrar desenhos ou bonecos variados, deixando claro que o termo engloba espécies bem diferentes). Outro método definicional aparentado a esse é dar exemplos verbais de objetos ou propriedades incluídos no escopo do definiendum, sem ter de exibi-los simultaneamente. Supõe-se aqui que a pessoa com dúvidas conheça os exemplares, embora sem clareza acerca de suas possíveis categorizações, ignorância sanável pela associação dos casos mencionados ao definiendum (“‘megalópoles’ são, por exemplo, Tóquio, São Paulo, Nova York”).


			Os métodos até aqui listados enfatizam componentes diferentes dos termos ou expressões. A intensão de um termo diz respeito aos aspectos discriminados e, assim, ao modo como o sentido é delimitado. Por sua vez, a extensão diz respeito aos objetos em nosso mundo real aos quais o termo, dada sua intensão, pode ser aplicado.43 A sinonímia busca aclarar a intensão de um termo remetendo-o a termos com intensões similares. Por sua vez, o método ostensivo ou de exemplos apela a uma parte da extensão dos termos para tornar claro seu significado (em relação à maior parte dos termos gerais, não é verossímil esgotar a enumeração dos casos que compõem a extensão). 


			Tipos de definição


			a) Definição lexical


			Sinonímia e ostensão são os métodos mais comuns para elucidar palavras e expressões em contextos não técnicos cotidianos (conversas informais, convívio familiar etc.), nos quais, normalmente, não há muita preocupação em precisar os limites conceituais do termo em questão, e buscam-se casos paradigmáticos pertinentes para a situação particular enfrentada. Normalmente, o que se tem em vista nesses casos é uma definição lexical, isto é, o esclarecimento de uma acepção corrente de um termo. Em sentido geral, é o que um dicionário comum oferece.44 É importante destacar que, mesmo com uma função menos técnica (esclarecimento de acepções correntes dos termos), a definição lexical pode cumprir-se pela formulação de uma sentença definicional completa. Por exemplo, à pergunta “o que quer dizer ‘queixada’?”, pode-se responder: “queixada é um pequeno mamífero quadrúpede encontrado nas florestas tropicais”. Ganha destaque, nesse caso, o definiens, isto é, as expressões que definem o sentido do termo em dúvida (definiendum). Notemos que as definições lexicais portam um conteúdo descritivo, na medida em que tentam elucidar como os termos em pauta são (ou foram) usados em uma língua, em certo período. Nesse sentido, elas são passíveis de verdade ou falsidade, conforme capturem corretamente ou não o uso corrente do definiendum. Por exemplo, a definição lexical de “cachorro” como “animal selvagem carnívoro” não é acurada, e, por isso mesmo, é falsa na maior parte dos contextos em que esse definiendum é usado. Por sua vez, definir “cachorro” como “mamífero onívoro derivado do lobo e que é um animal doméstico em muitas culturas” captura de modo correto o uso corrente desse definiendum. Grosso modo, por meio de definições lexicais, tenta-se fixar, sem grandes polêmicas, o sentido dos termos por uma explicitação do modo como eles têm sido normalmente usados na maior parte dos contextos linguísticos não especializados em que aparecem.


			b) Definições estipulativa e precisadora


			Cabe notar que definições lexicais são úteis por vezes mesmo em contextos especializados, uma vez que não é incomum desconhecer o sentido de um ou outro termo genérico empregado, por exemplo, em documentos ou discussões formais. Contudo, nesses contextos, frequentemente as definições lexicais não são suficientes para delimitar usos de termos centrais para os vários tipos de questões surgidas nem para abarcar fenômenos novos que ganham consistência objetual no interior de domínios técnicos e exigem uma nomenclatura específica. Em pesquisas científicas, decisões legais, projetos políticos, regulamentações administrativas, entre outras atividades, é imprescindível delimitar bem o alcance dos termos empregados tecnicamente, pois será a partir de tais definições que casos particulares serão avaliados como pertencentes ou não à extensão conceitual em pauta, o que tem enormes consequências teóricas e práticas. Por exemplo, é com base na definição de “planeta” oferecida pelos astrônomos que se pode julgar se Plutão se encaixa ou não nessa categoria; é com base na definição legal do que é “poluente” ou “agrotóxico” que certos produtos poderão ou não ser comercializados nas lojas agrícolas; é com base na definição do que é ser um “indivíduo negro” que algumas pessoas poderão tomar parte em programas de quotas raciais em universidades ou empresas. Para essas e incontáveis outras situações similares, são exigidas definições precisas dos termos centrais em pauta, de modo que os indivíduos possam ser classificados conforme as categorias disponíveis. O reconhecimento correto de fenômenos naturais, a aplicação justa de leis, a consecução ou proibição de investimentos econômicos, o evitamento de fraudes, em suma, muito de nosso conhecimento teórico e de nossa ordenação jurídico-social depende de classificações conceituais. De modo geral, essas últimas são estabelecidas por meio do seguinte esquema argumentativo, o qual nem sempre é explícito:45


			1 – Para todo x, se x tem o conjunto de propriedades F, então x pode ser classificado como do tipo G.


			2 – a tem o conjunto de propriedades F.


			\ 3 – a é do tipo G.


			Empregamos, nesse esquema, alguns recursos úteis da lógica formal: “x” é uma variável, um símbolo usado para marcar um lugar em uma fórmula que pode ser preenchido por termos particulares, os quais denotam indivíduos; “a” designa um indivíduo qualquer, e o argumento tenta fazer valer o princípio geral exprimido em 1 para esse indivíduo: dado que a possui as propriedades F, pode então ser considerado um G.46 Notemos que a premissa 1 contém embutida uma definição, e, por meio dela, vai-se avaliar a pertinência de incluir ou não a na extensão de G. Desdobremos essa definição no quadro a seguir e acrescentemos exemplos simplificados de diferentes áreas para tornar visível o alcance do argumento em pauta:
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							(conjunto de propriedades F)


						

							

							Definiendum G


						

					


					

							

							Corpo celeste que orbita uma estrela, tem forma arredondada devido à sua própria força gravitacional e tem sua órbita limpa de corpos menores.


						

							

							Planeta


						

					


					

							

							Pessoa que se autodeclare negra e possua traços fenotípicos que a caracterizem como negra ou parda.


						

							

							Elegível ao programa de quotas para pessoas negras e pardas.


						

					


					

							

							Empresa que cumpre as leis trabalhistas, tem uma governança transparente, minimiza impactos negativos sociais e ambientais.


						

							

							Empresa socialmente responsável.


						

					


				

			


			Esses exemplos mostram que é com base em definições técnicas (F) de termos gerais (G) que indivíduos (entendidos aqui em sentido muito amplo, aplicável a corpos celestes, pessoas, empresas etc.) podem ser classificados como tomando ou não parte da extensão de determinados conceitos. Para essa função de oferecer termos técnicos bem-delimitados, por meio dos quais se almeja uma classificação inequívoca dos indivíduos pertinentes, empregam-se dois tipos de definição: estipulativa e precisadora.  


			Na definição estipulativa, atribui-se convencionalmente um determinado sentido a uma palavra ou expressão. O definiendum pode mesmo ser inventado para a ocasião e não ter nenhum sentido antes disso (p. ex.: alguns nomes atribuídos a partículas subatômicas, tais como “quark”, “múon”, “lépton” etc.), ou pode ser um termo ou uma expressão que já tinha um significado corrente e em relação ao qual se convenciona um novo sentido a ser adotado ao menos em certos contextos. Esse último caso é bastante comum em filosofia. Husserl, por exemplo, toma para si o termo “fenomenologia” e lhe atribui o sentido de um método bem específico e também de um novo tipo de ciência. Ao nos referirmos a esse termo em sua obra, é preciso levar em conta o sentido aí delimitado e não transportar ingenuamente o significado que o mesmo termo recebe na obra de outros autores, tais como Hegel. Em termos gerais, a definição estipulativa é fruto de uma decisão refletida e almeja facilitar a discriminação de estados de coisas ou ideias que passam, então, a ser reconhecidos pelo termo escolhido para nomeá-los. Não cabe, ao menos de início, avaliar as definições estipulativas em termos de verdade ou falsidade, já que, por meio delas, propõe-se uma convenção, a qual pode ser aceita ou recusada como mais ou menos pertinente. Uma definição estipulativa lança uma proposta para agilizar a comunicação acerca de um tema (algo do tipo: “vamos nomear isso [este fenômeno, esta ideia, este evento etc.] de X”). Espera-se que tal definição seja clara e que circunscreva com precisão o escopo de emprego do definiendum, distinguindo casos em que ele se aplica e em que não se aplica (por ex.: na filosofia husserliana, é possível distinguir a fenomenologia da psicologia). Também se espera que as definições estipulativas sejam, na medida do possível, disposicionalmente neutras, isto é, não favoreçam de maneira implícita uma atitude ou posição valorativa em detrimento de outras, principalmente em casos em que certas atitudes ou certos valores estão justamente em questão. Por exemplo, em um debate sobre o aborto, os partidários da descriminalização não aceitariam que se estipulasse que o aborto é um assassinato, pois essa definição já alimenta uma postura valorativa bastante negativa em relação ao tema. Ocorre que, em muitas discussões, é preciso circunscrever um sentido mutuamente aceitável dos termos centrais em debate. E essa não é uma tarefa fácil, visto que nenhum arguidor atento permitiria que os componentes do definiens favorecessem, de partida, os adversários. Muito tempo pode ser dispensado para estipular, ao menos em parte, o sentido dos termos de modo aceitável a todos os participantes de uma controvérsia. Vale notar que a definição estipulativa de um termo acontece uma só vez, quando há a decisão de um autor ou de uma comunidade de atribuir determinado definiens a um determinado definiendum.47 Uma vez estabelecida a estipulação, o uso correto do definiendum passa a ser avaliado em termos lexicais. É assim, por exemplo, que a decisão de nomear um elemento químico recentemente descoberto por um definiendum qualquer é uma definição estipulativa. Porém, uma vez determinado o sentido desse definiendum, o seu uso deve respeitar o sentido a ele atribuído.


			Quanto à definição precisadora, ela parte de um termo já lexicalizado (ainda que, de início, estipulado), porém não suficientemente claro para o contexto técnico em vista (científico, jurídico, administrativo etc.). Para dirimir dúvidas, evitar ao máximo casos dúbios e, assim, permitir classificações confiáveis dos mais diferentes tipos de fenômenos naturais ou sociais, propõem-se definições bem-delimitadas dos termos em questão. Tenta-se, dessa maneira, minimizar a vagueza inerente ao definiendum, distinguindo, de modo nítido, qual o sentido relevante para a situação em vista. Esse resultado se obtém com formulações do tipo “entende-se aqui o termo G como designando o conjunto de propriedades F”. E “aqui” pode referir-se aos mais diferentes contextos técnicos: nesta discussão filosófica, na assinatura deste contrato, neste concurso público, neste sistema legal, neste código de conduta, neste esquema explicativo etc. Há um grau de estipulação em definições desse tipo, na medida em que se decide desenvolver de modo técnico alguns aspectos semânticos do definiendum. Contudo, não se tenciona inventar um sentido totalmente novo, mas, sim, estabelecer parâmetros para determinar de modo rigoroso se é ou não o caso de aplicar o definiendum às situações em pauta. Por exemplo, ao precisar nos códigos jurídicos o que se entende por “liberdade”, “violência”, “abuso”, pretende-se oferecer um instrumento conceitual capaz de auxiliar a qualificar o sentido das interações humanas cotidianas. Não se trata de fixar um sentido inédito desses termos, o que em nada auxiliaria a investigar tais interações. Daí o caráter perfectível das definições precisadoras: elas servem a propósitos técnicos e devem permitir a classificação de casos pertinentes ao tema em vista com o mínimo de ambiguidades. Se se julga que as definições não mais capturam a complexidade do fenômeno em questão, então é preciso atualizar as definições (por exemplo, com as formas de interação por plataformas virtuais, noções como “abuso”, “violência”, “liberdade de expressão” tiveram de ser revistas, tanto do ponto de vista sociológico quanto jurídico). Não são incomuns disputas sobre os limites de termos técnicos em ciência, política, direito, administração etc., e as definições aí vigentes muitas vezes não são somente fruto da decisão dos interessados, mas exigem amplas discussões argumentativas, a fim de avaliar se os objetivos classificatórios poderão ser devidamente alcançados e se não haverá consequências indesejadas (por exemplo, uma definição jurídica muito limitada de “violência” pode deixar de fora formas veladas de abuso; uma definição muito ampla de “indivíduos passíveis de concorrer como quotistas” pode permitir que pessoas que não fazem parte do grupo-alvo tomem as vagas destinadas a um programa de quotas em uma universidade ou empresa etc.).


			De que maneira as definições estipulativas e precisadoras cumprem suas funções? Falando de modo bem geral, o que se espera é que tais definições estabeleçam os critérios por meio dos quais a classificação dos fenômenos aos quais se aplicam ocorra com o mínimo de ambiguidade possível (almeja-se saber para todo indivíduo do tipo em questão se ele toma ou não parte na extensão denotada pelo definiendum). As propriedades delimitadas pelo definiens servirão de parâmetros para selecionar os casos pertinentes. Vale notar que os critérios não são aplicáveis de uma única forma, visto que podem ser necessários ou suficientes. Por exemplo, para que um corpo celeste seja considerado um planeta, espera-se que (1) orbite uma estrela e (2) que tenha uma forma esférica devido à sua própria força gravitacional sem, com isso, gerar fusão termonuclear e (3) que tenha sua órbita limpa de corpos rochosos menores. Cada uma dessas propriedades é tomada como um critério necessário para classificar um corpo como planeta, mas nenhuma delas é, por si só, um critério suficiente. Para que um corpo celeste seja reconhecido como um planeta, é preciso satisfazer os três critérios. Por sua vez, há critérios que são suficientes para demarcar a categoria definida sem que sejam necessários. Por exemplo, para avaliar uma água como impotável, as agências sanitárias definem vários padrões de contaminação: excesso de produtos químicos ou excesso de agentes microbiológicos ou excesso de radioatividade. Se, segundo os padrões técnicos vigentes, for detectado, em uma amostra, um excesso de microrganismos, a água de determinada fonte pode ser classificada como impotável; mas não é necessário que haja agentes biológicos para que uma amostra seja considerada impotável, visto que o excesso de radioatividade ou de produtos químicos também são suficientes para tal.48    


			Esse último exemplo chama a atenção para alguns dos meios comumente empregados a fim de estabelecer definições estipulativas e precisadoras. Normalmente, exige-se um nível de rigor que não pode ser obtido pelo uso de sinônimos ou pela enumeração de exemplos. Daí que um método bastante empregado para delimitar tecnicamente o sentido de termos ou expressões seja o operacional. Por meio dele, estabelece-se que o termo só pode ser aplicado (tecnicamente) conforme uma operação produza um determinado resultado. A classificação de casos como parte da extensão do definiendum depende, então, da aplicação de testes precisos. É assim, por exemplo, que uma determinada amostra de água será considerada impotável caso contenha mais do que uma exata medida tolerável de radiação ou microrganismos; que uma pessoa será considerada embriagada caso seja constatada ao menos uma concentração X de álcool em seu organismo etc. A aferição do resultado que permitirá a classificação do caso depende de testes conduzidos sob parâmetros técnicos rigorosos. Uma vez definidos os limiares que demarcam as categorias classificatórias, é possível, por meio de operações reprodutíveis, realizar avaliações para cada caso de modo objetivo. Contudo, cabe notar que a delimitação de tais limiares não exprime uma ordem natural do ser, mas deriva de convenções, as quais, embora não sejam totalmente arbitrárias, são moldáveis conforme diferentes concepções dos fenômenos em vista, e deixam, dessa forma, margem para favorecer diferentes perspectivas valorativas. Por exemplo, os limiares que definem as categorias podem ser estabelecidos de modo mais ou menos rígido. Pensemos nos limiares para classificar a qualidade do ar (segundo as categorias boa, moderada, ruim, muito ruim, péssima), que variam conforme se admita uma maior ou menor concentração de poluentes atmosféricos em cada nível. Se um país adota um padrão de classificação que tolera uma concentração maior de poluentes do que a recomendada pela Organização Mundial da Saúde para qualificar a qualidade do ar como boa, então se legitima, por um determinado padrão técnico, que não haja urgência para medidas antipoluição mais rígidas, uma vez que o ar naquela região será constantemente avaliado como “bom”. Como se vê, ainda que amparadas por complexas operações de mensuração, as definições devem permanecer abertas a discussões argumentativas em que se apresentam razões para aperfeiçoar tanto os testes empregados quanto os limiares classificatórios.49 


			Outro método empregado para produzir definições técnicas, conquanto também possa servir a propósitos informais, é aquele do gênero e espécie. Localiza-se o definiendum em uma classe mais ampla (o gênero) e então se delimitam as propriedades que permitem distinguir o tipo de objeto em vista (a espécie) de outros objetos de tal gênero. Por exemplo, “um carro é um veículo motorizado que corre em estradas e que acomoda pelo menos uma pessoa”. Nesse definiens, parte-se de uma classe temática mais ampla (veículo motorizado) da qual se salientam propriedades específicas capazes de classificar os indivíduos incluídos na extensão do definiendum. Por meio dessas propriedades (acomodar um determinado número de pessoas, ser usado em determinado meio), espera-se estabelecer um critério classificatório dos indivíduos aos quais a definição poderia se aplicar. Todos os indivíduos do gênero veículo motorizado partilham de características comuns (por exemplo, a motorização), mas almeja-se demarcar propriedades que permitam identificar, no interior desse gênero, os membros da espécie em vista (“carro”). Nem sempre é fácil formular definições satisfatórias por meio desse método. Se os atributos apontados como diferenças específicas não excluem membros de espécies diferentes, então a definição não é precisa o suficiente. Nada impediria, segundo o exemplo logo acima, de tomar uma moto como um exemplar de “carro”, um resultado bastante imperfeito, já que se costumam reconhecer diferenças pertinentes entre motos e carros, de modo a não tomar as intensões dos termos que os designam como sinônimas. As espécies no interior de um gênero devem ser formuladas, idealmente falando, de modo mutuamente excludente, de maneira que não haja sobreposições nas classificações dos indivíduos (algo do tipo “esse veículo motorizado é um carro e também uma moto”). Por sua vez, espera-se que as espécies denominadas esgotem a classificação de todos os indivíduos daquele gênero; elas devem ser conjuntamente exaustivas do gênero em questão.50 Voltando ao exemplo, para aprimorar a definição inicial de carro, seria preciso detalhar melhor a diferença específica dessa espécie de veículo motorizado, o que pode ser feito ao determinar o número de rodas (quatro), o limite de peso, o número de passageiros, o tipo de uso privilegiado (passeio em contraste com carga ou transporte coletivo). Por fim, para avaliar de um outro ponto de vista se a categoria abrange corretamente os indivíduos em pauta, caberia analisar se ela e as demais espécies do gênero exaurem conjuntamente os casos individuais pertinentes. Assim, os veículos motorizados que não são carros devem ser incluídos na extensão de alguma outra espécie desse gênero: motocicleta, quadriciclo, trator, caminhão, ônibus etc.
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